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II - SENTENÇAS ABSOLUTÓRIAS

1- Apropriação Indébita - art.168 do CP. Erivaldo
Processo n.º  000

S e n t e n ç a

Erivaldo de Tal, qualificado nos autos, está sendo processado como incurso nas penas do artigo 168 do Código Penal, acusado de haver, dolosamente, se apropriado de um cheque do sindicato para o qual prestava serviços, isso em março de 1997.

Com a inicial segue inquérito policial (fls. 2/19).

Adoto como relatório o que consta das alegações finais do Ministério Público, à fl. 90, acrescentando que o Promotor de Justiça pediu a absolvição do réu e a Defesa ratificou o pleito ministerial, uma vez que não há prova de agir doloso.

É o relatório.  Examinados, passo a decidir.
Com razão estão o Ministério Público e a Defesa, quando pedem que seja absolvido o acusado.

Assim é que em processo criminal, conforme a Constituição da República, a condenação de um réu depende da produção de prova, em juízo, sob contraditório e preservando-se a garantia da ampla defesa.

Elementos de convicção eventualmente recolhidos na fase de investigação devem ser confirmados perante o juiz, após a ciência das partes do processo e assegurando-se a elas o poder de reação, para que a questão de mérito apreciada seja resolvida de modo favorável à acusação.

Ocorre, no entanto, e tão bem perceberam o Ministério Público e a Defesa, que nenhuma prova foi introduzida nos autos respeitando o mandamento constitucional, capaz de nos convencer que Erivaldo atuou com dolo. Pelo contrário, os indícios existentes dão conta da ausência de dolo em uma ação provavelmente determinada pela simplicidade do agente.

Em razão disso há de se pronunciar a absolvição do acusado, como antevisto ao ser rejeitada a denúncia.

Isto posto, julgo improcedente a pretensão punitiva estatal para, com fulcro no artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal, absolver Erivaldo de Tal.

Sem custas.

Anote-se e comunique-se.

P. R. I.

Transitada esta em julgado, dê-se baixa, arquivando-se em seguida.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1999

Juiz de Direito
2 - Desacato - art.331 do CP. Wanderley

Processo n° 000

Sentença

WANDERLEY DE TAL, qualificado nos autos, está sendo processado como autor do crime consistente em desacatar funcionário público no exercício de suas funções ou em razão dela, isto porque, no dia 04 de janeiro de 2000, no interior da 9ª DP, proferiu ofensas a um Promotor de Justiça que efetuara sua prisão em flagrante.

A denúncia foi ofertada com lastro em inquérito policial. A folha penal não veio aos autos. 

O réu foi interrogado consoante o termo de fls. 19/20, tendo negado a prática do fato que lhe foi imputado. A Defesa apresentou alegações preliminares às fl. 22.

A instrução criminal com produção de prova oral está retratada nas assentadas de fl. 33 e 55, com a inquirição das testemunhas arroladas pelas partes.

As derradeiras alegações do Ministério Público encontram-se às fls. 59/61, propugnando-se pela procedência da pretensão deduzida, com a condenação do réu nos termos da denúncia.

A Defesa se manifestou às fls. 62/63, com pedido de absolvição apoiado na convicção do não cometimento do delito.

É o relatório.
Passo, pois, a decidir,

 depois de cuidadoso exame.

Trata-se de avaliar atribuição ao acusado do crime previsto no artigo 331 do Código Penal, isto em razão de se afirmar que WANDERLEY desacatou funcionário público, no exercício de suas funções.

O tipo penal está assim definido:

“Desacatar funcionário público no exercício de suas funções ou em razão dela: pena- detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois anos), ou multa”

Como se pode observar, a conduta típica consiste em ofender, humilhar, agredir, desprestigiar o funcionário público, no exercício de suas funções ou em razão dela.

Cumpre observar que é elemento objetivo do tipo não apenas o fato de exercer a vítima função pública, sendo necessário também que ela esteja no exercício de sua função ou em razão dela.

As ofensas proferidas pelo réu à vítima, que não foram percebidas da mesma forma por todas as testemunhas (basta ler o depoimento de CEZAR – fl. 34),se deram em decorrência da prisão em flagrante efetuada pelo Promotor de Justiça, que afirma que o acusado praticava contravenção do jogo de bicho no momento da prisão.

De acordo com o artigo 301 do Código de Processo Penal, qualquer do povo pode prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito.

Podemos observar que a vítima, Promotor de Justiça, não tem a função pública de efetuar prisão, tendo levado a cabo a prisão do acusado como cidadão e não na qualidade de Promotor de Justiça. É evidente que poderia fazê-lo mas, ressalte-se, ao agir assim o Promotor de Justiça não estava atuando no exercício da função ou em razão dela, hipótese expressamente ressalvada no artigo 307 do Código de Processo Penal.

Assim sendo, não é possível identificar a conduta prevista no artigo 331 do Código Penal, por lhe faltar um dos elementos essenciais, ou seja, que a vítima esteja no exercício de sua função ou que tenham as ofensas sido proferidas em razão dela.

Ausente um dos elementos da figura típica não se pode falar em tipicidade, pois esta requer, que o comportamento do agente englobe todos os elementos do tipo penal.

A matéria foi objeto de inúmeras decisões, valendo citar à guisa de exemplo o acórdão publicado em RT 728/580 e aquele outro veiculado em RT 505/365. Em ambos os casos destacou-se que “ não basta que a vítima seja um funcionário, sendo essencial que esteja no exercício da função ou seja o delito praticado em razão desta.”

Finalmente, convém registrar que o tema da causa foi definido pelo Ministério Público, que se manteve fiel a ele até o final. A atitude do acusado, se é que houve com as características percebidas pela vítima, demonstrou entre outras coisas como as pessoas muitas vezes ficam à mercê da própria sorte, pois a repressão ao jogo-do-bicho (em caso de não legalização definitiva)devia ficar a cargo da autoridade policial e isso não se vê.

Isto posto, julgo improcedente a pretensão deduzida na inicial e absolvo WANDERLEY DE TAL, com fulcro no artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal.

Sem custas.

Anote-se e comunique-se.

Transitada esta em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
P. R. I.

Rio de Janeiro, 27 de março de 2001

Juiz de Direito
3 - Roubo. Tentativa. Luciano

PRIVATE 

Processo nº 000


S e n t e n ç a

LUCIANO DE TAL, qualificado nos autos, está sendo processado como incurso nas penas do artigo 157 c. c. artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal, acusado de haver tentado subtrair para si, mediante grave ameaça exercida por meio de simulação do emprego de arma de fogo, bens da lesada BEATRIZ KUSHNIR, nesta Cidade, no dia 18 de outubro último. Acrescenta, ainda, a inicial que o réu foi preso em flagrante sem nada subtrair.

Adoto como relatório aquele consignado nas derradeiras razões do Ministério Público, às fls. 90/3, assinalando que, interrogado o acusado, de acordo com o termo de fls. 37/8, este negou a prática do delito violento patrimonial.

Nas últimas razões do representante do parquet há pedido de absolvição, pelo reconhecimento da desistência voluntária.

As razões da Defesa, por sua vez apresentadas à fl. 94, arrostam a atribuição delituosa, assentadas também na premissa da inexistência de crime.

É o relatório.

Examinados, passo a decidir.

A questão de mérito deste processo pode ser resumida na atribuição ao acusado da tentativa de roubo de bens, ocorrida em 18 de outubro último, no interior de um prédio, no centro da cidade.

Como muito bem assinalou o culto representante do Ministério Público, não há dúvida, em virtude das declarações da lesada, em juízo (fl. 64), de que não houve roubo, sequer tentado.

Com efeito, apesar de ter negado, realmente LUCIANO abordou a lesada e a ameaçou, com a intenção de subtrair bens. A vítima percebeu que o acusado não estava armado e este, por sua vez, também notou que o estratagema empregado não serviu para intimidá-la. Em virtude disso, ainda de acordo com a lesada, LUCIANO mudou de idéia e deixou o local. Foi preso, todavia, porque a vítima deu o alarme.

É conhecida a controvérsia doutrinária acerca do ânimo que deve inspirar o agente, no momento em que decide interromper a execução do delito. Em verdade, a lei não exige que o agente se arrependa mas unicamente que paralise sua conduta contrária à norma penal e assim não agrida o bem jurídico alheio, representado neste caso por parcela mínima do patrimônio da vítima.

Em conformidade com as declarações da lesada, LUCIANO interrompeu a execução do delito espontaneamente, tão logo se deu conta da ineficácia da estratégia escolhida por ele. No contexto da ação o acusado bem poderia ter prosseguido e até mesmo logrado sucesso na subtração de bens da lesada, independentemente da percepção de que não carregava uma arma. Inúmeras são as ações criminosas com essa característica. Daí, ao optar por não seguir o plano delituoso o réu demonstrou ter mudado de idéia e não se lhe pode negar a ponte de ouro da desistência voluntária.

Como nenhum outro prejuízo adveio da parcela de ação empreendida, há de ser acolhido o pedido de absolvição formulado pelas partes.

Isto posto, julgo improcedente a pretensão punitiva estatal para absolver LUCIANO DE TAL, com fulcro no artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal.

Sem custas. 

Anote-se e comunique-se.

Expeça-se Alvará de Soltura.

P. R. I.

Transitada esta em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.

Rio de Janeiro, 30 de março de 2001

Juiz de Direito
4 - Lesão corporal culposa. Velocidade excessiva. Concurso formal. Sebastião

Processo n° 000

Sentença

SEBASTIÃO DE TAL, qualificado nos autos, está sendo processado como autor do crime de lesões corporais culposas, cinco vezes, em concurso formal, pois que da imprudente condução do veículo descrito na denúncia, em virtude de imprimir a ele velocidade excessiva, causou colisão com um pilar de concreto, de tudo resultando lesões em WÂNIA, UILAS, JURANDIR, ROSIMERE e LAIZ. Os fatos ocorreram na manhã de 19 de novembro de 1996, nesta Cidade.

Adoto como relatório o lançado à fl. 118, pelo Ministério Público e acrescento que, relativamente aos crimes de que foram vítimas UILAS e LAIZ há oportuna retratação da representação, de acordo com a peça de fls. 66/7 e quanto a JURANDIR e ROSIMERE não houve lesão detectada em laudo. Por isso, a culta Promotora de Justiça subscritora da mencionada promoção requereu a declaração da extinção da punibilidade e a absolvição por inexistência do fato, respectivamente, prosseguindo o processo para apurar as lesões supostamente suportadas por WÂNIA. No tocante a esta última imputação, o Ministério Público ratificou a proposta de suspensão condicional do processo.

O réu não foi citado até a presente data e a Defensoria Pública ratificou o pleito do órgão de acusação.

Como ficou registrado, o acusado não foi encontrado (fl. 138) e por isso não foi citado e intimado para as várias audiências designadas.

WÂNIA também não foi encontrada (fl. 139).

É o relatório.
Passo, pois, a decidir depois de cuidadoso exame.

Trata-se da atribuição a SEBASTIÃO do crime previsto no artigo 129, § 6º, do Código Penal, cinco vezes, em concurso formal, porque se sublinha que o acusado, dirigindo um ônibus ao qual imprimia velocidade excessiva, por essa razão deu causa a uma colisão, de que resultaram as lesões de cinco passageiros.

Destaca que apreciarei aqui somente os fatos relacionados às vítimas UILAS, JURANDIR, ROSIMERE e LAIZ, uma vez que se trata de matéria de ordem pública para a qual é dispensável a citação pessoal do incriminado. Como a carta precatória de fl. 168 não veio aos autos, somente depois se saberá se SEBASTIÃO está citado ou se deverá sê-lo por edital. De todo modo, como a única vítima cujo processo não se extinguirá também não foi encontrada, creio que mesmo a virtual citação por edital não deverá impedir o julgamento do mérito se a solução da causa puder ser favorável ao acusado.

Por último, ainda a título de preliminar registro que há procedimentos penais nos quais a questão de mérito é solucionada antes de ordenada a citação. Para ilustrar é possível fazer referências aos procedimentos especiais nos crimes funcionais e contra a honra.

Após as merecidas observações, vamos as questões que dizem respeito a UILAS, JURANDIR, ROSIMERE e LAIZ.

Assim é que tendo havido oportuna retratação da representação, da parte de UILAS e LAIZ (fl. 66/7), está extinta a punibilidade dos delitos nos quais os dois figuram como vítimas. A extinção da punibilidade pode e deve ser declarada a qualquer tempo e o prosseguimento do processo constitui constrangimento ilegal.

Por outro lado, não há prova da existência dos crimes, no que concerne a JURANDIR e ROSIMERE, diante do resultado dos exames periciais. É caso de absolvição!

Isto posto, declaro extinta a punibilidade no tocante aos crimes em que figuram como vítimas UILAS e LAIZ, com fulcro no artigo 107, inciso VI, do Código Penal, e julgo improcedente a pretensão deduzida na inicial no que concerne aos fatos que têm como vítimas JURANDIR e ROSIMERE e absolvo SEBASTIÃO DE TAL, com fulcro no artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal.

Sem custas.

Anote-se e comunique-se.

Transitada esta em julgado, prossiga-se com o objetivo de citar SEBASTIÃO, se for o caso por edital, devendo o Ministério Público manifestar-se sobre o tema.
P. R. I.

Rio de Janeiro, 26 de março de 2000

Juiz de Direito
5 - Homicídio culposo. Imprudente condução de veículos. Gilvan

Processo n° 000

Sentença

GILVAN DE TAL, qualificado nos autos, está sendo processado como autor do crime de homicídio culposo, pois que da imprudente condução do veículo descrito na denúncia, em virtude de não prestar atenção à sinalização, causou colisão com outro automóvel, de tudo resultando a morte de ANTÔNIO DE TAL. O fato ocorreu na manhã de 26 de agosto de 1996, nesta Cidade.

A denúncia foi ofertada com lastro em inquérito policial, cuja peça principal é o auto de exame em corpo de delito de fl. 85 e a certidão de óbito de fl. 15, constando ainda o BRAT de fl. 7/9. A imaculada folha penal está à fl. 62/3.

O representante do Ministério Público formulou proposta de suspensão do processo mas o acusado não a aceitou (fl. 73), tendo sido interrogado de acordo com o termo de fl. 74. Na ocasião negou o atuar imprudente. As alegações preliminares estão às fls. 81/2.

A instrução criminal com produção de prova oral está retratada nas assentadas de fls. 88, 106 e 130, com a inquirição das testemunhas arroladas pelo Ministério Público.

As derradeiras alegações do Ministério Público encontram-se às fls. 149/152, propugnando-se pela procedência da pretensão deduzida, com a condenação do réu.

A Defesa se manifestou às fls. 159/161, com pedido de absolvição apoiado na convicção da ausência de um atuar imprudente ou negligente. Antes, porém, a requerimento de prescrição.

É o relatório.
Passo, pois, a decidir depois de cuidadoso exame.

Da prescrição

Ao contrário do que afirma a Defesa, não há prescrição. O fato ocorreu em 1996 e, punido com pena máxima de três anos de detenção, somente é atingido pela prescrição em oito anos.

O prazo prescricional não se consumou. 

Da mesma maneira, trata-se de crime de ação pública incondicionada. Daí porque não tem sentido falar em representação ou decadência.

Finalmente, as infrações penais remanescentes são de menor potencial ofensivo e por essa razão cabe ao juizado especial criminal processá-las e julgá-las.

Do crime de homicídio culposo

Trata-se da atribuição do crime previsto no artigo 121, § 3º, do Código Penal, porque se sublinha que o acusado, dirigindo um ônibus não atendeu à sinalização de trânsito e por essa razão deu causa a uma colisão, de que resultou a morte do outro motorista.

Inicialmente, devemos destacar que o episódio consistiu em uma tragédia, com a morte dolorosamente sentida de uma pessoa. Compartilhamos o luto e a dor da família pela perda do ente querido e temos a exata noção da dimensão do sofrimento daqueles que ficaram.

Não podemos, porém, ao julgar a causa, deixar de avaliar a prova de forma crítica e desprezar, pelo resultado do episódio, as regras de apreciação dos elementos de convicção.

O registro se faz porque o Ministério Público, a seu juízo corretamente, postulou a absolvição do motorista, levando em consideração a prova testemunhal.

É nosso dever, todavia, acentuar a máxima em virtude da qual a responsabilidade penal de um agente tem de estar efetivamente demonstrada pelas evidências – não pode ser suposta.

Com efeito, os carros colidiram, conforme relatos unânimes. Não houve testemunhas e a discrepância está assentada na verossimilhança apresentada pela versão do processado, quando foi ouvido em juízo. Assim, a propósito do desrespeito da sinalização, atribuído ao réu na qualidade de condição determinante do evento, há a versão dele, crível à vista da descrição contida no BRAT, dos danos aos veículos, de que seguia com sinal aberto até ser surpreendido pelo terceiro automóvel.

Não é fácil concluir sobre se o carro violou ou não as regras inseridas na sinalização. A dúvida a propósito deste ponto, que atravessa toda a investigação e alcança em cheio o processo, não é superada pela prova testemunhal. ADOLFO (fl. 107) assinala que o sinal estava aberto para o veículo dirigido por ANTÔNIO. No entanto, ADOLFO também foi ferido, tem interesse no resultado do processo, disse que estava adormecido e, principalmente, afirmou ao filho da vítima, JADIR (fl. 84), que nada havia presenciado porque estava dormindo! A Defesa salientou este ponto e não se pode deixar de reconhecer que há dúvida, cuja solução terá de ser a favor do acusado. A dúvida, saliente-se logo, à vista da repercussão civil da sentença penal, existe na medida que não é improvável, por exemplo, que o choque tenha se dado por conta da desatenção do réu, de sorte a reprovar-se plenamente a conduta dele. É dúvida sobre a existência da culpa stricto sensu, elemento normativo do tipo de delito culposo. A absolvição criminal só é possível porque está perpetuado o estado de incerteza, não porque, como pretende a Defesa, ficou cabalmente provada a inocência do réu.

Portanto, em um contexto de incertezas, com declarações contraditórias e sem prova técnica, a dúvida persiste e a resolução da causa criminal, por essa razão, há de estar assentada no princípio in dubio pro reo.

Posto isto, julgo improcedente a pretensão deduzida na inicial e absolvo GILVAN DE TAL, com fulcro no artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal.

Sem custas.

Anote-se e comunique-se.

Transitada esta em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
P. R. I.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 2001

Juiz de Direito
6 - Concurso de Pessoas. Recusa a exigência de autoridade tributária a exibir documentação fiscal da empresa - art.1º, parágrafo único c/c inciso V da L. 8137/90. Lucia e Eliane

Processo n° 000

Sentença

LÚCIA DE TAL e ELIANE DE TAL, qualificadas nos autos, estão sendo processadas como autoras do crime consistente em deixar de atender à exigência da autoridade tributária, recusando-se de forma injustificada a exibir documentação fiscal da empresa WY COMÉRCIO E COMUNICAÇÃO LTDA., de que eram sócias.

Adoto como relatório aquele consignado no derradeiro pronunciamento Ministério Público (fl. 192), acrescentando que o representante do PARQUET opinou pela improcedência da pretensão deduzida, com a absolvição das rés (fls. 192/4).

As Defesas se manifestaram respectivamente às fls. 197 e 198, ratificando o pedido de absolvição.

É o relatório.
Passo, pois, a decidir.

Trata-se da atribuição a LÚCIA e ELIANE do crime previsto no artigo 1o, parágrafo único, c. c. inciso V,  da Lei n° 8.137/90, na modalidade de simultaneamente deixar de atender a exigência da autoridade e deixar de fornecer documentação fiscal.

A primeira constatação refere-se ao fato de que durante a instrução não foi produzida prova consistente, de sorte a demonstrar que as acusadas, realmente sócias da empresa de acordo com contrato social registrado, tivessem quer o domínio material quer o final da conduta atribuída a elas, cuja existência também está sendo objeto de impugnação.

Com efeito, das acusadas a única interrogada foi ELIANE (fl. 174) e ela, que era sócia minoritária, afirmou que os atos de gerência ficavam a cargo do marido da outra acusada, LÚCIA, ré que sequer conhecia.

Ora, como ao final ressaltou o Ministério Público a responsabilidade penal é pessoal e está calibrada pela exigência de ânimo doloso. Excepcionalmente, pune-se a conduta negligente mas para isso é necessário que a lei expressamente preveja a hipótese (nullum crimen nulla poena sine praevia legem). No caso dos autos, o que se vê é a tentativa de responsabilização dos sócios contratuais por ato supostamente praticado pelo sócio oculto e verdadeiro proprietário da empresa, o marido de LÚCIA. Poder-se-ia argumentar com a culpa in vigilando dos sócios contratuais, que supostamente deveriam estar atentos ao comportamento do verdadeiro dono da empresa de sorte a evitar resultados lesivos. No entanto, tal modalidade de culpa é inaplicável em termos de direito penal salvo quando convertido o comportamento ou a situação dos agentes em posição de garante, de que nos fala o artigo 13 do Código Penal. A acusação não foi, todavia, formulada a este título e não teria mesmo base jurídica para tanto.

O que se percebe é a pressão do fisco – legítima no plano tributário mas inaceitável no âmbito penal – no sentido de constatar eventuais irregularidades tributárias. Daí à cobrança segue-se ainda o legítimo processo legal tributário, do qual extrapola e é desviado indevidamente quando se apela ao direito penal.

A matéria deste processo não justifica o debate acerca da ausência de potencial lesivo do ponto de vista penal no comportamento incriminado. Antes, destaca-se que sequer houve a ação diretamente atribuída às rés pela denúncia e por isso mesmo devem ser absolvidas, sem embargo de eventual responsabilidade tributária ou administrativa.

Os atos imputados às acusadas são dolosos e não foi provado que tenham existido (trata-se é certo de omissões com suposta relevância penal) e que, eventualmente conhecedoras da obrigação de apresentar a documentação fiscal, as rés não tenham agido dessa maneira imbuídas do propósito de lesar o fisco.

Posto isto, julgo improcedente a pretensão deduzida na inicial e absolvo LÚCIA DE TAL e ELIANE DE TAL, com fulcro no artigo 386, inciso II, do Código de Processo Penal.

Sem custas.

Anote-se e comunique-se.

Transitada esta em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.

P. R. I.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2001

Juiz de Direito
7 - Tráfico - art.12 da L.6368/76. Claudia

Processo n.º  000


S e n t e n ç a
CLÁUDIA DE TAL, qualifi​ca​da nos autos, está sendo processada como incursa nas penas do artigo 12 da Lei n. 6.368/76, acusada de trazer vinte e oito envelopes de maconha, isso em 6 de fevereiro último, quando foi presa em flagrante.

Com a inicial segue inquérito policial (fls. 2c/14).

Adoto como relatório o que consta das alegações finais do Ministério Público, à fl. 135, acrescentando que o Promotor de Justiça pediu a absolvição imprópria da ré (fls. 135/7) e a Defesa postulou a absolvição completa (fls. 139/141).

É o relatório.  Examinados, passo a decidir.
A droga apreendida pelos policiais militares foi examinada de acordo com o laudo de fl. 26, confirmando-se sua condição de substância de posse e circulação a rigor proibidas.

A acusada, todavia, não deve ser condenada.

Com efeito, o circunstanciado laudo de exame em anexo demonstra que, além e por ser a ré retarda mental, não tinha ela como ajuizar seu próprio comportamento.

Normalmente, a consciência da ilicitude é questão a refletir apenas no plano da culpabilidade, sem interferir na caracterização da conduta típica. Obedecida esta lógica, ao agente inimputável que tenha de forma comprovada praticado conduta típica e ilícita cumpre impor medida de segurança. Aliás, é o que requer o Ministério Público.

No entanto, claro está que o tipo penal do artigo 12 da lei especial, de que trata a denúncia, é doloso e todos os seus elementos devem estar cobertos pelo dolo.

Sem dúvida alguma o comportamento previsto no artigo 16 da mesma lei pode ser definido como orientado por um especial fim de agir – trazer a droga para uso pessoal -, o que não significa dizer que o simples ter consigo substância entorpecente realiza o tipo de delito do artigo 12, como se a relação entre os dois crimes se desse do geral para o especial.

Com efeito, ao menos desde 1988, quando entrou em vigor a atual Constituição da República e nela cogitou-se do delito de tráfico ilícito de entorpecentes – artigo 5o, inciso XLIII –, à configuração dos comportamentos previstos no artigo 12 da Lei n. 6.368/76 aderiu o especial fim de agir, neste caso caracterizado como sendo o objetivo de traficar drogas, ainda quando o agente põe as substâncias em circulação graciosamente.

Carece de sentido jurídico a conduta de quem porta drogas sem estar orientado por um dos dois objetivos mencionados acima.

No caso de Cláudia, o laudo médico é incontestável: a ré é retardada mental e com muita dificuldade consegue entender as coisas e se fazer entender.

Assim, não se aceita como possível ou provável que a acusada estivesse vendendo drogas ou que pudesse estar portando as substâncias para posteriormente repassá-las a terceiros. A leitura atenta dos termos de depoimento das testemunhas (fls. 125/6) revela que havia várias pessoas perto da acusada e que a aproximação dos policiais fez com estas pessoas se afastassem. Cláudia permaneceu no lugar. Quando os milicianos por sua vez se afastaram, a ré abaixo e apanhou o que, de acordo com as testemunhas, era um saco com a droga.

Ora, sendo retardada mental, como não supor que a acusada agiu exclusivamente movida por curiosidade, tendo apanhado no chão aquilo que vira ser escondido por outras pessoas, um pouco antes? Note-se que nenhuma das testemunhas fez menção a ter presenciado a ré praticar qualquer ato que possa ser interpretado como típico do tráfico de drogas.

É possível que a processada tenha recolhido e guardado as drogas como teria feito com qualquer outra coisa que estivesse escondida, agindo obviamente sem dolo algum.

Na dúvida séria acerca da tipicidade penal do comportamento de Cláudia, devemos absolvê-la, até porque a sua saúde mental é problema de saúde pública e assim deve ser tratado.

Isto posto, julgo improcedente a pretensão punitiva estatal para, com fulcro no artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal, absolver CLÁUDIA DE TAL.

Sem custas.

Anote-se e comunique-se.

Expeça Alvará de Soltura cujo cumprimento deve ser precedido de ofício ao Hospital de Custódia para que providencie, junto à rede pública, a manutenção do atendimento devido à ré.

P. R. I.

Transitada esta em julgado, dê-se baixa, arquivando-se em seguida.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 2000

Juiz de Direito
8 - Roubo. Absolvição imprópria. Carlos Eduardo
Processo n° 000

Sentença

CARLOS DE TAL, qualificado nos autos, está sendo processado como autor de crime de roubo isto porque, simulando estar armado, subtraiu para si cento e vinte reais dos frentistas EMERSON e JOSEMIR, ameaçando os lesados com gravidade. O fato ocorreu na noite de 18 de novembro de 1999, nesta Cidade e o acusado acabou preso por policiais chamados a acudir as vítimas. Com isso, o bem foi recuperado.

A denúncia foi ofertada com lastro em inquérito policial, cujas peças principais são o auto de apreensão de fl. 2c e o auto de prisão em flagrante de fls. 3/4. Além disso, consta de fls. 94/5 a folha de antecedentes de CARLOS EDUARDO, com registros anteriores, não esclarecidos.

O réu foi interrogado consoante o termo de fl. 63/4, havendo dito que agiu sob impulso da sua condição de dependente de drogas. As alegações preliminares estão à fl. 97. Na ocasião o acusado foi posto em liberdade e da decisão recorreu o Ministério Público (fl. 72), com sucesso – fl. 110.

Foi ordenado, ainda, a instauração de incidente de dependência química, cujo resultado incorporou-se aos autos em apenso, encontrando-se à fl. 126 dos autos principais esclarecimento postulado pelo Ministério Público.  

A instrução criminal com produção de prova oral está retratada na assentada de fl. 141, com a inquirição das testemunhas arroladas pelo Ministério Público.

As derradeiras alegações da acusação encontram-se às fls. 175/7, propugnando-se pela procedência da pretensão deduzida, com a condenação do processado.

A Defesa se manifestou às fls. 179/181, com pedido de absolvição fundado na convicção de que o acusado é inimputável.

É o relatório.
Passo, pois, a decidir.
Do crime de roubo
Trata-se de avaliar a atribuição ao réu do crime previsto no artigo 157 do Código Penal isto em razão de se afirmar que CARLOS EDUARDO, ameaçando gravemente as vítimas ao simular o porte de uma arma, subtraiu cento e vinte reais do posto de gasolina no qual os lesados trabalhavam. Segundo a acusação, o réu foi flagrado e preso na rua, recuperando-se o dinheiro totalmente.

Com efeito, porque se cuida de delito transeunte, daquele que normalmente não deixa vestígios, a prova tanto da existência da infração penal como da autoria consistiu nas declarações do ofendido e no depoimento da testemunha, no caso o policial que efetuou a prisão do agente.

Deste modo, pode-se assinalar que se positivou a conduta descrita no tipo delituoso.

A prova direta demonstrou de modo inapelável, como frisou o culto Promotor de Justiça, que realmente CARLOS EDUARDO roubou.

Assim é que o acusado confessa que abordou os lesados no Posto e, os ameaçando, exigiu dinheiro. Aduz ainda CARLOS EDUARDO que, mediante intimidação, conseguiu efetuar a subtração.

Ouvido em juízo, um dos lesados confirma a mecânica do evento. Aditando-se a tudo a prisão em flagrante, com auxílio da polícia (fl. 142), e a recuperação da res, temos o quadro completo do roubo consumado, ou seja, CARLOS EDUARDO empregou grave ameaça, caracterizada pela simulação do porte de uma arma, e subtraiu pouco mais de cem reais.

É de frisar, por importante, que a hipótese não é de furto mas de roubo.

Com efeito, na perspectiva da qualificação jurídica dos fatos tem-se como indiscutível que o roubo se verifica e se distingue do furto, ambos subtração de coisa alheia móvel, pelo emprego de violência ou grave ameaça à pessoa. Da violência sabe-se que se trata de emprego de força sobre o corpo da vítima. Da grave ameaça, por sua vez, é de se aceitar a definição de Hungria (Comentários ao Código Penal, Rio de Janeiro, Forense, 1958, p. 54), em virtude da qual há de ser entendida como a ameaça “tendente a criar no espírito da vítima o fundado receio de iminente e grave mal, físico ou moral, injusto ou não, à sua pessoa, ou a pessoa que lhe seja particularmente cara, tornando-se idônea, pelo menos no caso concreto, a paralisar a reação contra o agente” (negrito grifado por nós).

Ora, é exatamente no contexto da vida rotineira dos lesados e das agruras que têm de suportar, com freqüentes e inolvidáveis assaltos, que deve ser avaliada a ação do réu. Assim, a considerar verdadeiras as declarações de JOSEMIR (fl. 143), nenhuma dúvida envolve o espírito do julgador sobre ter a simulação, nas circunstâncias em que aconteceu, condições de causar intenso temor. É razoável diante disso concluir que o réu tinha idéia perfeita do efeito que a exibição provocaria. Este efeito, é claro, estava em intimidar a vítima de modo a eliminar qualquer possibilidade de reação.

Por isso, a tese da desclassificação para furto não prevaleceria.

Ao ser surpreendido, o acusado estava na posse segura da res, interrompida por mero acaso mas ainda em fase próxima ao fim da execução do delito. Com a prisão em flagrante recuperou-se o bem. Indiscutivelmente estamos diante da forma consumada de um roubo sem especial conseqüência.

Convém acrescentar que em nenhum momento CARLOS EDUARDO recusou a condição de executor da infração penal.

Por tudo, é inequívoco que a conduta do agente foi e é censurável. Todavia, o descontrole sobre a ação que empreendeu é de tal modo significativo, na visão dos médicos, que não deve ser repudiada, que importa na incapacidade de sofrer pena (incapacidade sistêmica, diga-se).

Nestes termos, cuida-se de réu isento de pena que deverá sofrer tratamento médico obrigatório – internação (fls. 84/6 do apenso e 126 dos autos principais), como mecanismo de substituição da sanção tradicional.

Os peritos recomendam a internação e serão seguidos.

Apesar do quadro instável constante, parece mais prudente, tendo em vista a característica excepcional da própria internação, que a perícia de cessação de periculosidade seja realizada no prazo de um ano. 

Assim, julgo improcedente a pretensão punitiva deduzida na inicial para impropriamente absolver CARLOS EDUARDO DE TAL nos termos do artigo 386, parágrafo único, inciso III, do Código de Processo Penal.

Sem custas.

Anote-se e comunique-se.

Em atenção ao disposto no artigo 97 do Código Penal aplico ao réu a medida de internação, ordenando seja obrigatoriamente reavaliada a cada ano.

O réu deverá ser imediatamente transferido para o Instituto Médico do Sistema Penal responsável pelo tratamento de dependentes químicos caso isto ainda não tenha sido providenciado.

Assim, transitada esta em julgado, expeçam-se Mandado e Carta de Execução de Sentença.

P. R. I.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 2000

Juiz de Direito
9) Disparo de Arma de Fogo em Concurso Formal com Receptação. Condenação quanto ao disparo e absolvição quanto à receptação.

Processo n.º 000

S e n t e n ç a

CARLOS DE TAL, qualificado nos autos, está sendo processado como incurso nas penas do artigo 10, §1o, inciso III, da Lei n. 9.437/97, em concurso formal com artigo 180 do Código Penal, acusado de disparar arma de fogo em via pública, arma esta que portava consciente de sua origem ilícita, preso que foi em flagrante, nestas circunstâncias, em 1 de fevereiro de 2000.

A inicial lastrou-se em inquérito policial, cujas principais peças são, sem dúvida, o auto de prisão em flagrante de fls. 3/5 e o auto de apreensão de fl. 2c. A folha penal não foi entranhada mas o laudo de exame da arma encontra-se às fls. 52.

O próprio acusado afirma que foi processado anteriormente por porte de arma, sendo pois incabível a proposta de suspensão condicional do processo.

Por força da decisão de fls. 14/6 ao réu foi deferida liberdade mediante fiança, rejeitando-se parcialmente a denúncia. Há notícia de recurso às fls. 38 e 95.

O acusado foi interrogado consoante o termo de fls. 56/7, havendo reconhecido a efetuação do disparo com a arma apreendida.

A instrução criminal com produção de prova oral está retratada na assentada de fl. 84, registrando a oitiva das testemunhas arroladas pelo Ministério Público.

As razões finais do Ministério Público, entranhadas às fls. 96/9, creditam ao imputado a autoria dos crimes que foram a ele atribuídos.

As razões da Defesa, por sua vez apresentadas às fls. 101/3, postulam a absolvição por falta de adequação típica, relativamente à receptação e não exigência de outra conduta quanto ao disparo.

É o relatório.

Examinados, passo a decidir.

De destacar, primeiramente, que é incabível a suspensão do processo.

Com efeito, a suspensão condicional do processo, prevista no artigo 89 da Lei n. 9.099/95, constitui forma diferenciada de solução do conflito de interesses penal.

Impropriamente denominada pelo legislador suspensão processual, a providência preconizada no dispositivo legal tem natureza penal e além de nada suspender, nos casos em que é homologada pelo juiz, em realidade veicula solução alternativa do conflito entre o interesse em ver efetivado o Direito Penal, de que é titular o Ministério Público, e o interesse oposto, de resistir à pretensão acusatória, de que são titulares, respectivamente, o réu e seu Defensor.

A infeliz nominação, causa de tantas divergências doutrinárias e jurisprudenciais, certamente tem antecedente na visão estreita do Código de Processo  Penal, que parece só reconhecer soluções definitivas de mérito, nos processos condenatórios, quando os pedidos são decididos pelo juiz (artigo 593 do Código de Processo  Penal).

Ocorre que há muito está firmado o entendimento de que não é possível confundir solução de mérito com julgamento do mérito. A primeira é gênero do qual o segundo é espécie. O julgamento do pedido, com o reconhecimento ou não da sua procedência, implica de fato em uma modalidade de solução de mérito, isto porque a decisão proferida nestes casos nasce com vocação de se tornar definitiva, envolvendo-se com a qualidade de coisa julgada a ponto de se tornarem indiscutíveis os seus fundamentos. A exceção, peculiar ao processo penal, está na condenação penal, de um modo geral sujeita à cláusula rebus sic stantibus e também à revisão criminal, nos casos previstos em lei. Ainda assim, enquanto não rescindida a sentença condenatória definitiva, seus efeitos devem ser produzidos plenamente e gozam do prestígio de estar solucionado o conflito mencionado.

O que o legislador de 1941 intuiu mas não percebeu com clareza é que as declarações de extinção da punibilidade – mediante o reconhecimento da prescrição ou por qualquer outro fundamento -, quando não podem mais ser alteradas pela via recursal, por conta da preclusão, igualmente resolvem em definitivo o citado conflito. Isto é, quando transita em julgado a decisão de extinção da punibilidade, o pedido de condenação não pode mais ser apreciado porque o legislador elegeu outra espécie de solução da lide penal, sem imposição de pena.

São definitivas as declarações de extinção da punibilidade, transitadas em julgado, como o são as decisões que, no processo civil, homologam o acordo entre as partes ou reconhecem a prescrição ou decadência. Estas sentenças civis extinguem o processo com solução de mérito – artigo 269 do Código de Processo  Civil – muito embora não apreciem o pedido formulado pelo autor.

No caso do Direito Penal a resolução penal com as características referidas é coerente com a natureza jurídica de todas as causas de extinção da punibilidade, salvo a morte do agente, que está sujeita ao princípio da não transcendência. Renuncia o legislador à efetivação do interesse em punir porque entende desnecessária a punição para alcançar o resultado de pacificação social perseguido, supostamente, pelo Direito.

Ora, o que acontece com a suspensão do processo é exatamente a mesma coisa.

Assim, na presença de determinados requisitos e depois de expressa manifestação do titular da ação penal, o juiz homologa o acordo a que chegaram as partes para por fim ao litígio. Acontece que este acordo está sujeito a várias condições que, se forem implementadas, ensejam a extinção da punibilidade, como literalmente prescreve o § 5o., do artigo 89 da Lei n. 9.099/95
.

A extinção da punibilidade aparece, então, como forma alternativa de resolução da lide penal, que é considerada composta porque o titular da ação penal conseguiu, com esforço menor e ganho maior – sem recorrer à efetiva punição -, alcançar a pacificação da situação litigiosa. O interesse de resistência, peculiar à Defesa, também opera com eficiência uma vez em lugar de arriscar uma solução mais favorável, podendo receber resposta contrária, o acusado livremente se submete a condições que podem ser suportadas sem deterioração da sua dignidade.

Há, porém, entre esta causa extintiva de punibilidade e a maioria das demais causas fundamental distinção.

Enquanto a rigor, as vontades do autor da ação penal e do acusado não são capazes de produzir efeitos jurídicos de extinção da punibilidade – a exceção, significativamente, encontraremos nos crimes de que derivam ações penais que levam em consideração a iniciativa ou a manifestação do ofendido (artigo 107, incisos V, VI, VII e VIII, do Código Penal) – na suspensão do processo a autonomia da vontade dos participantes da relação foi enfocada.

Com efeito, sendo a infração penal, causa de pedir, de ação penal pública duas regras incidem inevitavelmente: a ação penal é obrigatória; e o autor dela não poderá desistir (artigo 42 do Código de Processo  Penal).

Sendo desta forma, o caminho do processo terá de ser percorrido, quando houver justa causa para a ação penal, sem espaço para a discricionariedade do Ministério Público. No entanto, se vislumbrados os requisitos do artigo 89, poderá o Ministério Público oferecer ao réu a solução alternativa.

A expressão poderá não significa que o Promotor de Justiça disponha de absoluta discricionariedade, próxima da arbitrariedade. Exprime tão-somente uma opção entre modelos de composição do conflito de interesses que, em ambas as hipóteses, oneram a vida do acusado. É evidente que a solução da suspensão é mais cômoda e menos perturbadora. Mas o julgamento rigoroso do senso comum, percebido diariamente, já cunhou o veredicto de que a suspensão constitui tênue castigo sem condenação. Podemos até dizer que o próprio legislador o reconheceu quando estatuiu condições similares às do sursis!

Por isso e porque o legislador escolheu entregar ao Ministério Público o exercício obrigatório da ação penal pela via mais adequada, dispondo de termos lingüísticos que expressam claramente tal opção subjetiva – outra coisa não significa a indicação da culpabilidade como requisito (artigo 89 da Lei n. 9.099/95, com expressa referência ao artigo 77 do Código Penal, no qual um dos pontos relevantes é o juízo de culpabilidade) – é que o Supremo Tribunal Federal acertadamente compreendeu a proposta de suspensão do processo como atividade inerente ao exercício do direito de ação. E ninguém pode, efetivamente, obrigar o autor a agir!

Para os casos em que o titular da ação penal está obrigado a atuar e  não o faz, o legislador prescreveu duas alternativas: a ação privada subsidiária da pública (artigo 29 do Código de Processo  Penal e artigo 5o, inciso LIX, da Constituição da República), de aplicação impossível porque a denúncia terá sido ofertada; e o controle judicial, por meio do procedimento previsto no artigo 28 do Código de Processo  Penal.

Esta é a solução sistemática de um conflito gerado pela percepção do réu de que tem o “direito” de se submeter a uma modalidade penal menos gravosa, diante da posição do Ministério Público que se recusa a oferecer a proposta. Como manifestação do direito de ação pública, a formulação da proposta de suspensão há de ser fiscalizada internamente, respeitando-se o monopólio da ação penal previsto no artigo 129, inciso I, da Constituição da República.

No caso dos autos isto não é possível, pois o argumento para não formular a proposta – existência confessada de processo anterior com condenação - ademais de estar amparado em prestigiada corrente doutrinária, induz a crer em uma situação subjetiva que, na válida ótica do órgão de acusação, não comporta tal modalidade de composição.

Não cabe, portanto, a suspensão.

Feita a observação, há pois de ser enfrentada a questão de mérito.

Do crime de receptação

Cuida-se de atribuição ao denunciado do crime previsto no artigo 180 do Código Penal, em razão de haver sido preso em flagrante portando um revólver calibre 38, municiado e com numeração raspada, sendo produto de crime.
Não obstante a pretensão reafirmada pelo Ministério Público, em alegações finais, o acusado deve ser absolvido.

Com efeito, o delito do artigo 180 do Código Penal consiste em o agente adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime.

Deste modo, constitui questão prejudicial homogênea a demonstração, pelo autor da ação penal, de que a coisa em poder do acusado, era produto de crime e de que ele podia, mediante tensão ordinária de sua consciência adquirir esta noção.

Ocorre, todavia, que a arma encontrada em poder de CARLOS estava com a numeração raspada, não tendo sido demonstrada em tempo algum sua origem ilícita!

Não há nos autos a menor evidência de que o revólver fora furtado, roubado ou coisa que o valha, resumindo a pretensão a tautologia consistente em afirmar que é crime raspar numeração de arma – ou andar armado sem autorização para tal – e como o acusado estava armado sem autorização legal tinha consciência de que, assim, sic portava arma produto de crime!

Este raciocínio é absolutamente inaceitável, pois confunde as duas ações – realizar a ação criminosa de que se origina a posse da coisa e em seguida, como proveito da mencionada ação, portar a coisa – e leva a punição do chamado “exaurimento” na modalidade de conduta autônoma.

O fato da arma não estar numerada não significa, necessariamente, que seja produto de crime. Porta-la, sim, constitui infração penal mas por esta conduta o réu será julgado adiante, naquilo que se incorpora ao próprio uso da arma.

Sem a prova da origem ilícita do revólver, absolvo o réu.

Do crime da Lei de Armas

Trata-se também da atribuição ao denunciado do crime previsto no artigo 10, § 1o, inciso III, da Lei 9.437/97, em razão de ter sido preso em flagrante logo em seguida a ter efetuado disparo de revólver em via pública.
Nem a Defesa técnica sustenta a inexistência do fato, uma vez que o réu o confessa e a prova testemunhal é firme quanto a isso. Não há dúvida sobre isso, à vista do depoimento judicial de FELIPE (fl. 86), tendo sido a arma adequadamente examinada, de acordo com o laudo de fl. 52.

A decisão de portar a arma pode estar nos limites da consciência do processado mas não transparece, isoladamente, culpabilidade mais acentuada.

A conduta do acusado é reprovável perante o ordenamento jurídico, além de não ter restado provado que pudesse estar o agente na condição de fato pressuposto de alguma causa de exclusão. As causas de justificação estão sedimentadas na área das soluções sociais dos conflitos e por este motivo afastam a incriminação global da conduta. É a sociedade, contudo, que não admite ordinariamente a solução violenta dos conflitos e deixa ao desabrigo a pretensão de andar pelas ruas com uma arma, sem adequado registro e comunicação à autoridade competente. Igualmente há reprovação social do comportamento de fazer uso de arma de fogo, exceto em circunstâncias excepcionais – anormais, como intitula a Defesa.

Sublinhe-se que na hipótese em exame o acusado afirma que havia uma situação anormal e de risco, a exigir sua pronta ação. Não há contudo uma mínima prova desta situação e o policial ITAMAR (fl. 85) destaca que a única anormalidade verificada decorreu de o processado disparar sua arma em via pública.

Por isso, repele-se a argüição da Defesa, reconhecendo-se o cometimento do crime definido em lei especial.

Finalmente, levando-se em consideração a culpabilidade comum, é possível aplicar medida penal substitutiva, com potencial de motivar o acusado a solidarizar-se com os demais membros da comunidade, valorizando o respeito às regras de convivência social.

Com efeito, um dos objetivos declarados do diploma penal, com a sua atual redação, consiste em evitar o encarceramento por períodos breves, medida que, antes de dissuadir os agentes a cometerem outros delitos, acaba por incentivar a reincidência, fomentando associações no ambiente de crimes da prisão.

Sendo assim, como a pena aplicável ao acusado será inferior a quatro anos e o artigo 44 do Código Penal permite a imposição de providência penal restritiva de direitos se o crime não tiver sido cometido mediante violência ou grave ameaça à pessoa – e não o foi – é o caso de responder ao delito com uma pena alternativa.

Assinale-se que a confissão espontânea tem peso e a substituição é socialmente recomendável, porque mantém o acusado sob vigilância e, simultaneamente, envolvido em atividade social positiva.

Por força do disposto do artigo 33, § 2o, do Código Penal e como reflexo da culpabilidade do réu, impõe-se o cumprimento da pena em regime aberto, suficiente para a prevenção e reprovação do injusto penal, caso seja frustrada a execução da medida alternativa.

Posto isto, julgo parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal para condenar CARLOS DE TAL como incurso nas penas do artigo 10, §1o, inciso III, da Lei n. 9.437/97, absolvendo-o da imputação restante com fulcro no artigo 386, inciso II, do Código de Processo Penal.

Custas pelo condenado.

Anote-se e comunique-se.

Atento às diretrizes estabelecidas nos artigos 59 e 68 do diploma repressivo, tendo em vista a abordagem na fundamentação, fixo as penas, pelo crime da lei de Lei de Armas e considerando o grau de censura da conduta do acusado, examinado em lance anterior, em um ano de detenção e pagamento de dez dias-multa, cada qual calculado à razão do mínimo legal.

Preenchidos os requisitos legais, especialmente no tocante ao que dispõe o artigo 44, § 2o, do Código Penal, com a redação atribuída pela Lei n.º 9.714/98, converto a pena privativa de liberdade em prestação de serviços à comunidade, pelo mesmo prazo, cabendo ao juiz da execução a determinação dos parâmetros da efetivação da providência, obedecida a regra geral do artigo 55 do estatuto repressivo.

A eleição da modalidade de prestação atende ao princípio pelo qual a sanção penal deve despertar no condenado a motivação de solidariedade social, em virtude do que possa ele se sentir estimulado a viver de forma harmônica.

Oportunamente será designada audiência admonitória.

Frustrada a execução da alternativa, de modo injustificado, a conversão se dará para o regime aberto.

Transitada esta em julgado, expeça-se Carta de Execução de Sentença, lançando-se o nome do acusado no rol dos culpados oportunamente.

Declaro a perda da arma a favor da União.

Oficie-se.

P. R. I.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2000

Juiz de Direito

10 - Receptação e falsa identidade. Reury

Processo nº 000

S e n t e n ç a

Reury de Tal, qualifi​ca​do nos autos, está sendo processado como incurso nas penas dos artigos 180 e 307 do Código Penal, acusado de ocultar dezenas de cartões de crédito, cartões bancários, talões de cheques e documentos pessoais pertencentes a terceiros e que sabia serem produto de crimes. Ao ser preso em flagrante, com o citado material, em Copacabana, no dia 18 de novembro de 1997, o acusado atribuiu-se falsa identidade objetivando subtrair-se à ação da polícia e da justiça.

Adoto como relatório aquele apresentado pelo Ministério Público, à fl. 151, acrescentando que o órgão de acusação pública expressamente deixou de oferecer proposta de suspensão condicional do processo (fl. 27) e, ainda, que a Defesa juntou os documentos de fls. 38/45, logo em seguida ao interrogatório do acusado. Ademais, o culto Promotor de Justiça pediu a condenação do réu nos termos da denúncia, ao que se opôs a Defesa, ao argumento da inexistência de provas da responsabilidade penal do processado (fls. 157/160).

Depois disso vieram aos autos os laudos de fls. 166/7 e a informação de fl. 169, sobre o que as partes se pronunciaram.

É o relatório.
Examinados, passo a decidir.

A matéria argüida pela Defesa, a título de preliminar, nas alegações iniciais, confunde-se com o mérito da causa e neste contexto será apreciada.

Inicialmente, cumpre destacar que são imputadas ao acusado as infrações penais de receptação e atribuição de falsa identidade. Ambas surgem nos autos de investigação fruto da mesma ação policial, em virtude da qual, segundo declararam os policiais civis Álvaro, Fernando e Lauro (fls. 90/95), buscava-se elucidar crimes astuciosos que Reury estaria cometendo, valendo-se para tanto de documentos obtidos de maneira ilícita.

Relatam os policiais que, alertados por denúncia anônima, postaram-se na portaria do prédio onde supostamente residia o incriminado e, tendo elementos suficientes de identificação, ao visualizá-lo saindo do prédio realizaram a abordagem. Continuam a narrar os detetives e escrivão que, diante da abordagem direta o acusado entregou a eles uma cópia de carteira de identidade, com a fotografia do réu mas em nome de outra pessoa, por quem Reury pretendia passar para escapar da situação.

Ora, em face do próprio relato dos policiais está claro que não apenas sabiam por quem procuravam como tinham todos os elementos que tornaram possível a identificação, de tal sorte que, independentemente da ação concreta do réu, era inviável que na situação da abordagem iludisse os policiais, convencendo tratar-se de outra pessoa.

Desde o início da espera sabiam Álvaro e seus colegas a quem abordar, tanto que não pararam outros moradores que saíram do local. A ação policial foi direta e acertou o alvo. Se foi assim, a impossibilidade real de obtenção de sucesso, pelo acusado, mediante o emprego da estratégia da falsa identidade, esboroou-se e o crime perseguido, nas palavras de Hungria, muito próximo ficou somente de uma pantomima, peça teatral de ineficaz significação penal.

Por força da ineficácia absoluta do meio tem-se como impossível o crime de falsa identidade, pelo que o acusado deve ser absolvido.

No tocante ao crime de receptação outra sorte não merece o pedido de condenação, apesar do respeito e admiração deste juiz pelo representante do Ministério Público.

É que o direito penal moderno julga condutas, cujo (des) valor aprecia em concreto para então censurar o agente.

Não há dúvida sobre que Reury é pessoa cuja personalidade está sendo construída de modo reprovável. Disso nos dão conta a folha de antecedentes, com o inequívoco registro de anterior condenação, e as próprias declarações no interrogatório.

Entretanto, o conjunto de evidências reunidas durante a instrução não nos assegura dele ser o responsável pelo crime de receptação, conforme descrito na denúncia.

De plano cabe acentuar que as referências criminosas feitas por Reury, no interrogatório, não se referem ao delito em apuração, além de não serem isoladamente suficientes para demonstrar a existência de outra infração penal, em vista do disposto no artigo 158 do Código de Processo Penal.

Acontece que, ainda houvesse o réu preferido o silêncio, seria necessário que o Ministério Público provasse os fatos sobre os quais fundamenta sua pretensão. A prova, neste caso, teria de ser incontestável de modo a excluir, razoavelmente, explicações alternativas em sentido oposto. Mas, ao contrário, o que se viu desde o princípio foram alegações destituídas de provas e outras mal explicadas.

Disseram os policiais da circunscrição do Leblon que, por força de um homicídio, estavam investigando o acusado também no que concerne a fraudes. O inquérito policial, porém, é absolutamente silencioso a respeito. Não se mencionam quer o homicídio que, para justificar a investigação conjunta das fraudes fora dos marcos territoriais da delegacia, deveria guardar conexão com o crime patrimonial, quer as investigações preliminares sobre as próprias fraudes, consoante preceitua o artigo 5º do Código de Processo Penal.

Por que, então, policiais de outra área estavam procurando o réu?

A falta de uma resposta adequada, provada nos autos, nos induz a aceitar como plausível a tese do crime de concussão, esboçada na autodefesa, principalmente se levarmos em conta o documento de fls. 41/5, que registra o histórico de inexplicáveis contatos telefônicos entre o agente e seus indevidos investigadores, antes do dia da prisão.

É bem verdade que pode parecer desvinculada a criminosa ação dos policiais, se é que foi engendrada, da atuação do acusado. Contudo, em um contexto controvertido de suposta apreensão do material receptado na casa onde o réu se hospedava, sem outras testemunhas trazidas pelo Ministério Público além dos policiais e diante daquelas que a Defesa apresentou, refutando a ocultação, a credibilidade dos depoimentos dos policiais passa pela demonstração da isenção de ânimo, pelo atuar impessoal que deles se deve esperar.

O conjunto de evidências apresentadas pela Defesa – depoimentos de Nilton, Clymene e João (fls. 113/7) e documentos mencionados – enfraquece o teor do depoimento dos policiais. Será que, realmente, eles encontraram alguma coisa na sacola apreendida?

É óbvio que se as coisas supostamente ocultadas não estavam em poder do acusado, quando ele foi preso na portaria do prédio, o ingresso em casa alheia, contra a vontade do residente, demandava como providência de cautela o procedimento de busca e apreensão previsto no artigo 240 do estatuto processual. Porque razão, no lugar disso, preferiram os agentes a atuação de duvidosa legalidade?

A suspeita sobre a correção da ação policial expressa a dúvida que recai sobre o depoimento dos agentes da força pública e que, nestes termos, não nos permite admitir com segurança que o ato concreto de ocultar coisas havidas criminosamente ocorreu e não foi artificialmente “montado”.

Por pior que seja o caráter do acusado, e o de Reury certamente não é dos melhores, qualquer que seja ele tem o direito a ser presumido inocente e a sua condenação carecerá de provas cabais, que afastem a dúvida. De outro modo, in dubio pro reo.

Na dúvida sobre se os policiais encontraram o acusado ocultando coisas de origem delituosa, tenho de absolvê-lo.

Isto posto, julgo improcedente a pretensão punitiva estatal para, com fulcro no artigo 386, incisos III e VI, do Código de Processo Penal, absolver Reury de Tal.

Sem custas.

Anote-se e comunique-se, informando-se à Polinter para o fim de não se prender o agente.

P. R. I.

Transitada esta em julgado, dê-se baixa, arquivando-se em seguida.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1998

Juiz de Direito
11- Crime falimentar - art.188, VIII e 187 do DL 7661/45. Jonas
JUÍZO DE DIREITO DA 37ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo nº: 000

SENTENÇA

JONAS DE TAL, qualificado nos autos, está sendo processado como autor das condutas descritas no art. 188, inciso VIII, e no art. 187 do Dec.- Lei 7.661/45, diante da acusação de supressão de livros obrigatórios e da prática de ato fraudulento em prejuízo de credores, conforme denúncia de fls. 02 A/B.

A inicial veio instruída com os seguintes documentos: decisão de seu recebimento pelo MM. Juiz da 3ª Vara de Falências e Concordatas (fls. 2c/d) e inquérito judicial (fls. 2f/43).

LUIZA DE TAL também foi denunciada, porém unicamente como autora do delito definido no artigo 188, inciso VIII, da Lei de Falências, operando-se em relação a ela suspensão condicional do processo nos termos da assentada de fl. 122.

Houve impetração e denegação de habeas corpus (fls. 67/90; 92/94; 114/116).

As folhas penais com anotações criminais estão às fls.96/101; 110/111.

Citado por edital ((fls. 126)), o primeiro acusado não compareceu ao interrogatório de 27 de março de 2000, sendo declarada sua revelia. O procedimento prosseguimento, pois os fatos eram anteriores às modificações impostas ao artigo 366 do Código de Processo Penal.

As alegações preliminares estão à fl. 134.

Alegações finais do Ministério Público às fls. 148/149, com requerimento de condenação do acusado nas penas dos artigos 188, inciso VIII, e 187, duas vezes, do Dec.- Lei 7.661/45.

Alegações finais da Defesa às fls. 150/150v., com alegação de inexistência de provas suficientes que atribuam responsabilidade penal ao acusado pela supressão de livros contábeis e sustação de cheques na intenção de fraudar credores, por que requer sua absolvição.

É o relatório, passo a decidir.

Os acusados eram sócios-cotistas de sociedade comercial - Total Vídeo Cine Foto Som Ltda.-, cuja falência foi declarada em 27 de junho de 1995, pelo Juízo da 3ª Vara de Falências e Concordatas (fls. 09/10), em razão da impontualidade consubstanciada pelo protesto de títulos por falta de pagamento.

O Síndico da Massa Falida (3º Liquidante Judicial) apresentou Relatório (art. 75, § 2º do Dec.- Lei 7.661/45) que consigna declarações do primeiro acusado, do contador da sociedade (fls. 02f/04) e o impedimento da realização de laudo que averiguasse as causas da quebra, já que não foram encontrados livros contábeis obrigatórios.

Do crime de supressão de livros

O contador esclareceu que os livros de escrituração obrigatória foram entregues à 2ª acusada, diante da “falta de pagamento das mensalidades, assim como a falta de entrega dos documentos mensais” (fls. 03).

Na fase inquisitorial, contudo, o primeiro acusado alegou que os livros contábeis eram de inteira responsabilidade do contador (fl. 11), desconhecendo onde poderiam ser encontrados.

Ora, o contador e o primeiro acusado não foram ouvidos em juízo, uma vez que a acusação ficou satisfeita com as informações obtidas sem o filtro do contraditório, na fase de inquérito judicial. Com isso, verifica-se que as divergências entre as declarações do primeiro acusado e de seu contador não puderam ser esclarecidas, fator decisivo que não foi obviado sequer pela prova documental, claramente precária.

Saliente-se que estamos diante de crime comissivo doloso – suprimir, total ou parcialmente, livros obrigatórios – que exige muito mais que a simples constatação de o comerciante haver descumprindo dever jurídico de manter livros escriturados. Exige-se que se comprove que agiu no sentido de suprimir tais livros. Neste caso, aceitando-se a existência dos livros como possível e tendo o contador confessado que os entregara a terceiros, quando muito a responsabilidade penal de JONAS somente poderia advir da posição de garantidor, em virtude da qual, como sócio gerente, podia e devia evitar o resultado supressão dos livros.

O ônus de demonstrar que o acusado devia evitar a supressão é do Ministério Público e sobre ele há pouca dificuldade. No entanto, também recai sobre os ombros da acusação provar que JONAS podia evitar a supressão e não há uma mínima evidência nesta direção.

Reafirme-se, por dever de clareza, que o acusado nada tem de provar! Cabe ao Ministério Público tornar evidentes os elementos constitutivos da conduta que aponta como delituosa – artigo 5o, inciso LVII, da Constituição da República. Mas ainda assim e com todas as dificuldades inerentes à Defesa de revel, a culta Defensora Pública acentuou que os livros em questão poderiam ter sido suprimidos por outra pessoa, sem que ao acusado pudesse ser dada oportunidade de impedir o evento.

Há muitas especulações! E suposições sem fundamento em provas não podem ser acolhidas em juízo, principalmente quando levamos em conta a natureza subjetiva da responsabilidade criminal.

Do crime de prática de ato fraudulento

Também não ficou caracterizado o crime do artigo 187 da Lei de Falências, supostamente por conta da emissão de dois cheques sem fundos (fls. 33/24), em razão de atividade mercantil, que foram protestados e que acabaram provocando a quebra.

Com efeito, o tipo penal do artigo 187 da Lei de Falências define o comportamento doloso de praticar fraude antes da falência, com o fim de assegurar injusta vantagem para si ou para terceiros.

A própria definição da conduta ressalta sua qualidade dolosa, de modo tal que a acusação deve provar no decorrer do processo que a atuação do acusado estava orientada a enganar, ludibriar o lesado e desta forma obter indevida vantagem econômica.

Ocorre que, mais uma vez, o Ministério Público deu-se por satisfeito em meramente alegar. Baseando-se em provas documentais e argumentando com o evidente, tal seja, que a falência foi decretada (ou declarada?) porque os cheques emitidos em favor de outra empresa foram sustados e as mercadorias entregues, a acusação eximiu-se de demonstrar no juízo penal que a ação estava intencionalmente direcionada ao propósito de auferir vantagem, causando prejuízo a terceiro.

Com a devida vênia, o parecer do perito, emitido em abril de 1999, quase quatro anos depois da quebra, registra que não ocorreu a apresentação de qualquer habilitação de crédito na falência!

Ações comerciais que causam prejuízo são comuns mas não necessariamente delituosas. Sustar cheques a rigor é conduta excepcional, especialmente quando a mercadoria é recebida. No entanto, se a mercadoria apresenta-se defeituosa é possível que se impeça a apresentação do título até a solução do defeito. Essa é somente uma das explicações, pois há outras tantas que poderiam justificar o comportamento, excluindo seu caráter criminoso (a mercadoria foi recebida mas por má administração da empresa, imprevidência ou impossibilidade de projetar a própria a própria capacidade econômica, o comerciante viu-se sem condição de honrar os compromissos).

A inadimplência revela um ilícito civil ou comercial. Somente quando há consciência e vontade de a partir dela causar prejuízo em outro e retirar daí proveito para si ou para terceiro é que a ação transborda do leito civil e se insere no campo do ilícito penal. O Ministério Público não fez prova disso, carecendo evidenciar a característica criminosa do comportamento, cuja ausência de nota lesiva pode ser presumida uma vez que não houve habilitação de credores.

Posto isto, julgo IMPROCEDENTE a pretensão deduzida e absolvo o acusado da prática do crime do art. 187 do Dec. – Lei 6.771/45 com fulcro no artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal, e da prática do delito do artigo 188, inciso VIII, da Lei de Falências com fundamento no artigo 386, inciso VI, do mesmo diploma processual.

Sem custas.

Anote-se e comunique-se.

Transitada em julgado, dê-se baixa. 

A decisão não se estende à co-ré, por que não fundada em causa estritamente objetiva.

P.R.I.

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 2000

Juiz de Direito

12- Furto. Absolvição imprópria. Dependente. Adriano

Processo n.º 000


S e n t e n ç a
ADRIANO DE TAL, qualifi​ca​do nos autos, está sendo processado como incurso nas penas do artigo 155, § 1o, do Código Penal, na forma tentada, acusado de tentar subtrair para si, no dia 11 de novembro de 1997, a roda  traseira de um automóvel estacionado na rua São Vicente. O crime não se consumou porque algumas pessoas presenciaram o fato e avisaram aos policiais que estavam em uma cabina próxima, permitindo a pronta intervenção e a prisão em flagrante do agente.

Por conta do antecedente reconhecido, o curso do processo não foi suspenso.

O laudo de exame de material encontra-se à fl. 47.

No interrogatório, à fl. 58, o acusado confessou a prática delituosa mas disse que o fato ocorreu em virtude da sua condição de dependente de drogas. Relatou ainda que tem emprego, juntou declaração da empregadora, e afirmou estar sem usar drogas desde dezembro de 1997, pretendendo viver uma vida digna. 

Na assentada de fls. 65/67 registra-se a audiência das testemunhas arroladas pela acusação.

As alegações finais do Ministério Público foram entranhadas às fls. 83/84, tendo sido requerida a condenação do acusado nos termos da denúncia, ainda com o reconhecimento da reincidência.

A Defesa, em alegações finais (fls. 91/93), acentua que a confissão do acusado não pode constituir prova plena de sua culpabilidade. Ressalta que deve ser aplicado o princípio da insignificância uma vez que o prejuízo foi mínimo, levando à exclusão da adequação típica.  No entanto, se houver condenação, requer seja aplicada a atenuante obrigatória do artigo 65, inciso III, "d" do Código Penal, bem como a redução obrigatória da tentativa.

Foi ordenada a instauração de incidente de dependência de drogas, de acordo com a decisão de fl. 95.

O laudo de fls. 36/38, emitido nos autos do incidente de dependência, apontou para integral incapacidade de determinação do réu, ao tempo do fato, por conta de seu estado de dependência química.

É o relatório.
Examinados, passo a decidir.
Do crime de furto noturno

Inicialmente, cumpre destacar que se imputa ao acusado a prática do crime de furto, durante o repouso noturno e na modalidade tentada, porque teria tentado subtrair para si a roda traseira de uma carro que estava estacionado na calçada.  De acordo com a denúncia, o acusado foi flagrado e assim não logrou obter a posse sem vigilância da coisa perseguida.

Sobre a qualificação jurídica do fato é necessário, a princípio, afirmar a impossibilidade de reconhecer a presença da circunstância especial de aumento de pena.

Com efeito, a maior censura incidente sobre a espécie de crime denominada furto noturno está relacionada aos riscos mais acentuados, derivados do fato de a conduta, realizada à noite, em local habitado, estando os habitantes de um modo geral repousando, possibilitar desvios de execução capazes de produzir intensa lesão a legítimos interesses das vítimas. O sentimento de insegurança tende a difundir-se quando as pessoas percebem que foram atingidas onde mais necessitam se sentir seguras, isto é, em seu domicílio, além, é claro, dos eventuais desdobramentos decorrentes de flagrar-se o agente em plena ação delituosa.

Com isso, a ação levada a cabo em espaço aberto, público, é incapaz de gerar o mesmo tipo de situação e, pois, o furto tentado no meio da rua, à noite, não caracteriza o modelo referido.

Frise-se que não haveria furto noturno se, no lugar de o acusado ter procurado subtrair a roda do carro estacionado, houvesse tentado subtrair a bolsa de alguém que estivesse passando pelo local.

Desse modo, passamos ao exame da figura típica fundamental.

A prova produzida nos autoriza a reconhecer que ADRIANO tentou subtrair a roda carro. É certo que o réu confessa o propósito delituoso (fl. 58) e as testemunhas confirmam tê-lo flagrado executando a ação.

Porque não conseguiu o réu a posse sem vigilância da coisa, é possível afirmar que, estando diante de  um delito, este não ultrapassou a forma tentada. Sublinhe-se que a roda não foi subtraída porque os policiais foram avisados e intervieram, surpreendendo o acusado.

A Defesa opõe, todavia, a insignificância do bem ao propósito de confirmação da adequação típica.

Ocorre que, apesar da ausência de laudo de avaliação, não cabe afirmar o mísero valor da coisa. Na realidade, a escolha da roda, pelo réu, como objeto de troca por drogas, evidenciada a expressão econômica do bem alvejado. Trata-se de coisa de significativo valor ao menos para merecer a tutela penal, em vista do que a tese da Defesa há de ser repudiada.

Saliente-se que sequer é preciso avaliar as conseqüências da conduta para a vítima, para chegarmos a esta conclusão.

Por outro lado, se em realidade podemos presumir o pequeno valor da coisa desejada – que é diferente de valor nenhum ou mísero – de nada adianta procedermos a esta afirmação, que só teria repercussão jurídica no caso do réu vir a sofrer pena. E isto não acontecerá.

Assim é que, em seu interrogatório, o acusado confessou o fato mas assinalou que agiu motivado pela compulsão de conseguir algo que pudesse trocar por drogas. Alegou dependência química e o exame a que foi submetido foi conclusivo neste sentido.

Tratava-se de alguém privado da capacidade de organizar o próprio comportamento e determiná-lo de acordo com os valores prestigiados pela ordem jurídica, de que tinha conhecimento. Portanto, cuida-se de inimputável que está a demandar tratamento ambulatorial, nos termos combinados dos artigos 26 e 97, parte final, ambos do Código Penal.

O exame atento das condições pessoais do réu e o manifesto empenho pessoal, em direção à plena reintegração social recomendam que se submeta – mantendo-se o estado atual – a tratamento ambulatorial.

Isto posto, julgo improcedente a pretensão estatal para absolver impropriamente Adriano Diamantino Leão, com fulcro no artigo 386, parágrafo único, inciso III, do Código de Processo Penal.

Sem custas.

P. R. I.

Anote-se e comunique-se.

O valor apurado com a alienação das peças deve ser entregue ao réu.

Considerando o resultado do exame de dependência, aplico ao acusado a medida de tratamento ambulatorial e determino que se proceda à exame de reavaliação no prazo de um ano.

Transitada esta em julgado, expeça-se Carta de Execução.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2000

Juiz de Direito
13 - Roubo Absolvição Imprópria. Bruno

Processo n° 000

Sentença

Bruno de Tal, qualificado nos autos, está sendo processado como autor de crime de roubo, especialmente agravado pelo concurso de pessoas, porque, em comunhão de ações e desígnios com Márcio Martins – em relação a quem o processo foi desmembrado -, na manhã de 4 de abril último, nesta Cidade, tentou subtrair para si um relógio, um cordão e uma pulseira de Walter Carlos Braga, ameaçando o lesado com gravidade por meio da indicação de que portavam uma arma, na realidade um brinquedo. O acusado acabou preso por policiais chamados a acudir a vítima. Com isso, os bens foram recuperados.

A denúncia foi ofertada com lastro em inquérito policial, cujas peças principais são o auto de apreensão de fl. 2b e o auto de prisão em flagrante de fls. 3/5. Além disso, consta de fl. 155 a folha de antecedentes de Márcio, sem registro anterior. O laudo de exame em objeto está à fl. 163.

O réu foi interrogado consoante o termo de fl. 54/5, havendo dito que agiu sob coação moral irresistível de traficantes. As alegações preliminares estão à fl. 63.

A instrução criminal com produção de prova oral está retratada na assentada de fl. 70, com a inquirição das testemunhas arroladas pelo Ministério Público.

O desmembramento do processo foi ordenado à fl. 133, a pedido do Ministério Público, em virtude de pedido de liberdade deferido e da instauração de exame de dependência de drogas.

Autuado em apenso consta a mencionado exame, cujo resultado está inserido às fls. 161/7.

As derradeiras alegações da acusação encontram-se às fls. 206/7, propugnando-se pela improcedência da pretensão punitiva deduzida, com a absolvição imprópria do processado, uma vez que se trata de inimputável..

A Defesa se manifestou às fls. 210/212, com pedido de absolvição fundado na convicção de que o acusado não é delinqüente.

O co-réu foi condenado de acordo com a sentença cuja cópia está às fls. 159/167.

É o relatório.
Passo, pois, a decidir.

Sobre a questão de mérito são válidas, na íntegra, todas as considerações elaboradas na sentença emitida, que julgou o co-réu, e não foi impugnada pelas partes.

Passamos, pois, a reproduzi-las no essencial:

“Do crime de roubo
Trata-se de avaliar a atribuição ao réu do crime previsto no artigo 157, § 2°, inciso II, do Código Penal, na modalidade tentada, isto em razão de se afirmar que Márcio, em concurso com Bruno e ameaçando gravemente a vítima ao exibir uma arma de brinquedo, tentou subtrair alguns objetos de uso pessoal que o lesado trazia consigo. Segundo a acusação, o réu foi flagrado na rua e preso sem nada levar.

Com efeito, porque se cuida de delito transeunte, daquele que normalmente não deixa vestígios, a prova tanto da existência da infração penal como da autoria consistiu nas declarações do ofendido e no depoimento da testemunha, no caso o policial que efetuou a prisão do agente.

Deste modo, apesar da resistência parcial da Defesa, pode-se assinalar que se positivou a conduta descrita no tipo delituoso.

A prova direta demonstrou de modo inapelável, como frisou o culto Promotor de Justiça, que realmente Márcio tentou roubar.

Assim é que o acusado confessa que, juntamente com Bruno, abordou o lesado enquanto este caminhava pelas ruas da Tijuca, pela manhã. Aduz que Bruno portava o simulacro de arma e, mediante intimidação pela exibição do brinquedo, conseguiu efetuar a subtração.

Ouvido em juízo o lesado confirma a mecânica do evento e acrescenta que Márcio postou de modo tal a impedir que ele, vítima, conseguisse fugir, contribuindo decisivamente para o fragmentado sucesso da empreitada delituosa (fl. 72). Aditando-se a tudo a prisão em flagrante, com auxílio da polícia (fl. 71), e a recuperação das rei, temos o quadro completo do roubo tentado em concurso de pessoas, ou seja, Márcio cooperou efetivamente com Bruno para que este subtraísse, por meio de grave ameaça, caracterizada pelo aponte de algo que ao lesado parecia ser uma arma, alguns poucos objetos.

É de frisar, por importante, que a hipótese não é de furto mas de roubo.

Com efeito, na perspectiva da qualificação jurídica dos fatos tem-se como indiscutível que o roubo se verifica e se distingue do furto, ambos subtração de coisa alheia móvel, pelo emprego de violência ou grave ameaça à pessoa. Da violência sabe-se que se trata de emprego de força sobre o corpo da vítima. Da grave ameaça, por sua vez, é de se aceitar a definição de Hungria (Comentários ao Código Penal, Rio de Janeiro, Forense, 1958, p. 54), em virtude da qual há de ser entendida como a ameaça “tendente a criar no espírito da vítima o fundado receio de iminente e grave mal, físico ou moral, injusto ou não, à sua pessoa, ou a pessoa que lhe seja particularmente cara, tornando-se idônea, pelo menos no caso concreto, a paralisar a reação contra o agente” (negrito grifado por nós).

Ora, é exatamente no contexto da vida rotineira dos lesados e das agruras que têm de suportar, com freqüentes e inolvidáveis assaltos durante os trajetos, que deve ser avaliada a ação do réu. Assim, a considerar verdadeiras as declarações de Walter, nenhuma dúvida envolve o espírito do julgador sobre ter o brinquedo, nas circunstâncias em que foi utilizado, condições de passar por arma de verdade. É razoável diante disso concluir que o réu tinha idéia perfeita do efeito que a exibição provocaria. Este efeito, é claro, estava em intimidar a vítima de modo a eliminar qualquer possibilidade de reação.

Por isso, a tese da desclassificação para furto não prevaleceria.

O concurso de pessoas como forma de se facilitar a subtração, influindo para diminuir as chances de reação, ficou mais do que evidenciado, pelo modo de agir indicado pelo lesado, como ressaltamos.

Ao ser surpreendido, o acusado não estava na posse segura das rei, interrompida por mero acaso mas ainda em fase próxima ao início da execução do delito, tendo em vista o fato do lesado ter sido imediatamente auxiliado por uma amiga que passava de carro – os assaltantes seguiam a pé – de sorte a mobilizar a polícia e engendrar bem sucedida perseguição. Com a prisão em flagrante recuperaram-se os bens. Indiscutivelmente estamos diante da forma tentada de roubo.

Ficamos, portanto, com o confronto no campo da culpabilidade, mais precisamente digladiando as partes sobre se Márcio estava ou não sob coação moral irresistível.

Na lição sempre presente de Nélson Hungria (Comentários ao Código Penal, vol. I, tomo II, Rio de Janeiro, Forense, 1958), temos que por coação irresistível há de se entender a situação na qual o agente, coagido, “contribui com a sua vontade” para a realização da conduta típica mas, “como esta (vontade) não é livre, deixa de ser censurável e, portanto, culpável” (p. 256). Salienta a doutrina do ilustre mestre que “A isenção de pena decorre, aqui, tão-somente da ausência de culpabilidade, por inexistência de vontade livre, isto é, de uma condição indispensável, sub species juris, ao nexo de causalidade psíquica” (p. 257).

Márcio só pode ser punido se o Ministério Público houver demonstrado que ele não tinha a vontade expressivamente comprometida ao extremo de não ter alternativa, salvo agir em confronto com a norma penal.

As provas que ingressaram no processo a requerimento da acusação não padecem de pobreza sequer relativa.

Assevera-se que Márcio e Bruno foram coagidos por traficantes. Nada, absolutamente nada, além das palavras do acusado há nos autos para que ao menos timidamente pudéssemos admitir a possibilidade da coação e, em virtude dela, deferir ao réu o benefício da dúvida.

É certo que o réu foi preso depois de gravemente ameaçar uma pessoa, para livrá-la de forma ilegítima de seus bens. Ora, se uma das características da coação moral, para excluir a culpabilidade, reside no seu caráter irresistível, isto é, que a situação seja a rigor insuperável, como define Hungria, salvo pelo emprego de energia extraordinária e juridicamente inexigível (op. cit., p. 258), como imaginarmos que semelhante hipótese pode ser verificada se o coagido tem suficiente coragem e arrojo, a ponto de se lançar em um roubo, que poderia se complicar caso o lesado resolvesse reagir? Uma coação assim, que parece operar em via de mão única – supostamente teme-se o traficante, a quem não se quer denunciar mas não há temor de um eventual confronto violento com a vítima do roubo -, está mais para a constatação de alternativas concretas, difíceis porém longe de heróicas, de se resistir ao solicitado. Se o coagido tinha poderes para impor a sua vontade ao lesado fica evidente que a ligação entre a subtração e a suposta dívida com traficantes era de conveniência – talvez não perder o fornecedor!

É diante deste quadro de provas que se pode afirmar que não existiu coação irresistível ou não.

Frise-se, por fim, que se a Defesa técnica insiste em que a tese da coação é verdadeira, não conseguiu demonstrá-lo, pois não fez prova alguma.

Cumpriu o Ministério Público o seu ônus de forma integral.”

Convém acrescentar que em nenhum momento Bruno recusou a condição de executor da infração penal, condição esta decisivamente reconhecida nas declarações de Walter – fl. 72.

Da mesma forma, para o fim de esclarecer os limites da reprovação do fato cumpre sublinhar que se ficou demonstrado que Bruno usa drogas e é dependente, não há evidência alguma de que sua ação tenha sido determinada pelo suposto temor a traficantes e não, como o exame revela, pela incapacidade de se controlar e orientar a ação conforme juízo de valor socialmente adequado, que era capaz de formular.

A escolha do simulacro de arma (fl. 163), que era portado por Bruno, revela exatamente aquilo que terminou frisado acima e foi marcado pelos médicos responsáveis pela perícia.

Por isso, é inequívoco que a conduta do agente foi e é censurável. Todavia, o descontrole sobre a ação que empreendeu é de tal modo significativo, na visão dos médicos, que não deve ser repudiada, que importa na incapacidade de sofrer pena (incapacidade sistêmica, diga-se).

Nestes termos, cuida-se de réu isento de pena que deverá sofrer tratamento médico obrigatório, como mecanismo de substituição da sanção tradicional.

Os peritos recomendam a internação e serão seguidos.

Apesar do quadro instável constante, parece mais prudente, tendo em vista a característica excepcional da própria internação, que a perícia de cessação de periculosidade seja realizada no prazo de um ano. 

Assim, julgo improcedente a pretensão punitiva deduzida na inicial para absolver Bruno de Tal nos termos do artigo 386, parágrafo único, inciso III, do Código de Processo Penal.

Sem custas.

Anote-se e comunique-se.

Em atenção ao disposto no artigo 97 do Código Penal aplico ao réu a medida de internação, ordenando seja obrigatoriamente reavaliada a cada ano.

Como a família providenciou durante o processo o devido tratamento, a expedição de mandado de internação haverá de ocorrer somente depois do trânsito em julgado.

Assim, transitada esta em julgado, lance-se o nome no rol dos culpados e expeçam-se Mandado e Carta de Execução de Sentença.

Autorizo a destruição do simulacro noventa dias após o trânsito. Oportunamente oficie-se.

P. R. I.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1999

Juiz de Direito
14 - Documento falso. Insignificância. Wagner

Processo n.º  000

S e n t e n ç a

Wagner de Tal, qualifi​ca​do nos autos, está sendo processado como incurso nas penas do artigo 304 do Código Penal, acusado de haver feito uso de documento materialmente falso, perante a empresa na qual trabalhava, pois apresentou atestado médico, para o fim de abonar faltas, consciente de não ter se submetido ao indispensável exame. O fato ocorreu nesta Comarca, em 18 de outubro de 1994.

Adoto como relatório aquele apresentado pelo Ministério Público, às fls. 193/5, acrescentando que o órgão de acusação pública pediu a absolvição do réu e a Defesa, pelo arrazoado de fl. 197, ratificou o pleito ministerial.

É o relatório.
Examinados, passo a decidir.
Com razão estão o Ministério Público e a Defesa, quando pedem que seja absolvido o acusado.

Assim é que se assinala que o agente apresentou ao seu empregador, para justificar a ausência ao trabalho, e sabedor da falsidade da informação consignada no documento, atestado médico que não fora emitido pela profissional cujo carimbo aposto ao documento afirmava sua suposta autenticidade.

Ocorre, no entanto, e tão bem perceberam o Ministério Público e a Defesa, que a situação vivida pelo réu significou fato isolado e não foi suficiente para ele obter a vantagem que perseguia, uma vez que o responsável pelo departamento pessoal da empresa logo notou pelas rasuras a falta de autenticidade do atestado. Mais do que isso, está evidente que não foram reunidas provas no sentido do acusado haver falsificado o atestado ou estar envolvido com alguém ou algum grupo que de forma sistemática utilize semelhante prática para lesar empresas ou a previdência social.

Pode ter sido ingênua a ação levada a efeito por Wagner. Pode ser, como destacou o Ministério Público, que realmente o réu tenha agido com dolo. O que importa, todavia, é que se a ação é plenamente censurável, do ponto de vista do direito do trabalho, e justifica a demissão por justa causa, a adequação típica penal está a depender de uma mínima potencialidade lesiva da ação. 

No caso concreto a conduta empreendida por Wagner sequer arranhou o bem jurídico tutelado, não lesando a credibilidade de que são merecedores os atestados médicos, diante da comunidade empresarial – frise-se que de plano foi percebida a fraude pelo preposto do empregador – assim como não extrapolando os limites estritamente individuais do emprego frustrado do documento. O réu é primário, tem bons antecedentes e, de alguma maneira, sua educação formal é meramente rudimentar. Tudo pesa para recusar, excepcionalmente, pelos fundamentos expostos, a adequação típica da conduta, na linha preconizada pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, em recentes e acertadas decisões motivadas pelo reconhecimento do princípio da insignificância, trazidas à colação pelo Ministério Público.

Por último, cumpre destacar que a atividade de repressão neste caso deveria estar voltada com prioridade à identificação daquele que indevidamente se apropriou do carimbo da médica e passou a usá-lo para auferir vantagens econômicas causando prejuízo às empresas e à fé pública.

Isto posto, julgo improcedente a pretensão punitiva estatal para, com fulcro no artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal, absolver Wagner de Souza Cruz.

Sem custas.

Anote-se e comunique-se.

P. R. I.

Transitada esta em julgado, dê-se baixa, arquivando-se em seguida.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1999

Juiz de Direito
15 - Tráfico. Coação moral - art.13 da L.6368/76.

Processo n° 000

Sentença

Valtedário de Tal, qualificado nos autos, está sendo processado como autor dos crimes consistentes em guardar, sem autorização legal ou regulamentar, pequenos sacos plásticos destinados ao preparo de substância entorpecente, para venda, bem como quatro morteiros e uma bomba de fabricação caseira, dessa forma “contribuindo para incentivar e difundir o uso indevido e o tráfico ilícito de substância entorpecente”. O acusado foi preso em flagrante nesta cidade, na manhã de 4 de março último.

A denúncia foi ofertada com lastro em inquérito policial, cujas peças principais são o auto de apreensão e o auto de prisão em flagrante, complementando-se os aspectos técnicos e documentais com o laudo de exame em artefato de fl. 53/5 e a folha penal de fl. 84, sem anotações.

Interrogado consoante o termo de fls. 38/9, o acusado sustentou a versão de que fora coagido, de forma irresistível, a guardar o material efetivamente apreendido. As alegações preliminares estão entranhadas à fl. 41.

A instrução criminal com produção de prova oral está retratada na assentada de fl. 65, com a inquirição das testemunhas arroladas pelas partes. Após a renúncia da Defensora constituída o acusado manifestou o desejo de ser defendido pelo Defensor Público (fl. 79).

As derradeiras alegações do Ministério Público encontram-se às fls. 90/1, propugnando-se pela procedência da pretensão punitiva deduzida, nos termos da denúncia, salvo no tocante àquela pertinente ao crime definido no artigo 13 da Lei n.º 6.368/76, carente de adequação típica.

A Defesa se manifestou às fls. 93/6, com pedido de absolvição apoiado na versão de coação moral irresistível.

É o relatório.
Passo, pois, a decidir.
Dos crimes da Lei n.º 6.368/76 e da lei de armas

Do crime do artigo 13

Inicialmente, é preciso considerar, com o Ministério Público, que o aspecto secundário da incriminação pelos fatos do artigo 13 da lei de entorpecentes, em face da incriminação principal pelas condutas previstas no artigo 12 do mesmo diploma, é evidente. Trata-se de clara situação de concurso aparente de tipos penais, em que a presença dos elementos de configuração da hipótese primordial, assim considerada levando em conta o bem jurídico tutelado e o meio mais eficaz de sua perturbação, a guarda ou venda proibidas de substâncias, inibe a punição da conduta secundária, acessória em relação a outra.

Mais do que isso, porém, em conjunto com os relevantes aspectos da tese da Defesa, a serem considerados posteriormente, joga o fato de não estar cabalmente demonstrado que o material apreendido destinava-se à fabricação, preparação, produção ou transformação de substância entorpecente. Nos melhores comentários sobre a lei de entorpecentes há notada distinção entre cada uma das condutas acima mencionadas e entre todas elas e o ato de supostamente embalar a mercadoria para viabilizar a venda no varejo. E é disso que se trata.

De toda sorte, o contexto da apreensão e a prova produzida induzem a dar abrigo à tese de coação moral irresistível, fosse o caso de reconhecermos a adequação típica, sendo, portanto, de absolver o réu.

Do crime do artigo 12 da lei de entorpecentes e do delito da lei de armas

Trata-se da atribuição ao acusado da prática do crime previsto no artigo 12 da Lei 6.368/76, na modalidade contribuir para incentivar ou difundir o uso de substância entorpecente.

Com efeito, pode-se desde logo afirmar que vários traficantes de entorpecentes usavam as cercanias do pequeno comércio do réu como ponto de encontro, para consumo coletivo ou até venda de drogas.

A prova a respeito é incontestável, quer porque o réu a confirma, quer porque a mulher dele ratifica a existência da situação ou ainda, finalmente, em virtude dos policiais terem colhido informações de moradores, que não se identificaram, dando conta da reunião de criminosos na porta da birosca.

O sucesso das ações típicas do tráfico depende muito, é certo, de não serem os criminosos encarregados das múltiplas tarefas que atualmente envolvem a venda de drogas nas áreas carentes surpreendidos pela polícia. Daí contarem com sistemas de aviso da aproximação dos agentes de repressão que varia da explosão de rudimentares foguetes até o mais sofisticado emprego de telefones celulares. Também condiciona o sucesso da empreitada criminosa poderem os delinqüentes contar com recursos bélicos que ofereçam efetiva condição de resistência às incursões policiais. Neste aspecto é possível dizer que os traficantes estão muito bem armados.

Sendo assim, é inequívoco que coopera dolosamente, de forma sensível e expressiva, para o tráfico de drogas – e conseqüentemente para incentivar e difundir o uso de substâncias entorpecentes – quem guarda para outrem foguetes ou fogos de artifício, especialmente quando tais artefatos são entregues ao guardião diretamente pelos criminosos. Da mesma maneira, não há dúvida de que a posse, nas mesmas circunstâncias, do artefato explosivo referido no laudo configura a conduta típica indicada na lei de armas.

Estes atos, imputados ao réu, ficaram pois seguramente demonstrados nos autos, pela prova testemunhal.

No entanto, a única controvérsia estabelece-se a partir da consideração de que o acusado tinha guardado, por conta de terceiros, os objetos em razão de ter sido vítima de coação moral irresistível, uma vez que, sendo morador da comunidade na qual o tráfico de drogas desenvolve-se violentamente, e não tendo alternativa, acabou compelido a receber de traficantes tudo o que foi apreendido.

O primeiro ponto a ser observado está ligado à distribuição do ônus da prova.

Assim, ao Ministério Público cabe demonstrar, cabalmente, que o réu cometeu uma conduta típica, ilícita e culpável. Todos os aspectos inerentes ao conceito analítico do crime, considerado na sua forma concreta, são de responsabilidade do Ministério Público, para efeito de desenvolver atividade probatória que influa na convicção do juiz.

Como frisado, o debate não está preso ao encontro dos objetos e a verificação do destino a ser dado a eles. Sobre isso já se afirmou que não há controvérsia. Da mesma maneira, a consciência e vontade de agir, inerentes ao dolo, estão demonstradas. Nenhum oposição há a respeito da ilicitude deste atuar, não se cogitando, por óbvio, de causa alguma de justificação.

Ficamos, portanto, com o confronto no campo da culpabilidade, mais precisamente digladiando as partes sobre se o acuado estava ou não sob coação moral irresistível.

Na lição sempre presente de Nélson Hungria (Comentários ao Código Penal, vol. I, tomo II, Rio de Janeiro, Forense, 1958), temos que por coação irresistível há de se entender a situação na qual o agente, coagido, “contribui com a sua vontade” para a realização da conduta típica mas, “como esta (vontade) não é livre, deixa de ser censurável e, portanto, culpável” (p. 256). Salienta a doutrina do ilustre mestre que “A isenção de pena decorre, aqui, tão-somente da ausência de culpabilidade, por inexistência de vontade livre, isto é, de uma condição indispensável, sub species juris, ao nexo de causalidade psíquica” (p. 257).

O imputado só pode ser punido se o Ministério Público houver demonstrado que ele não tinha a vontade expressivamente comprometida ao extremo de não ter alternativa, salvo agir em confronto com a norma penal.

As provas que ingressaram no processo a requerimento da acusação não demonstram, indiscutivelmente, que o acusado estivesse agindo no sentido de guardar ou possuir as coisas sem perturbação da própria vontade. 

Com efeito, os policiais encontraram o réu na residência dele, onde funciona também, de forma rudimentar, um comércio. Os próprios milicianos assinalaram que no quadro da prisão o referido acusado mencionou que estava obrigado a guardar o material. Um dos policiais, significativamente, salientou que soube por moradores que os traficantes estavam na porta do comércio quando foram avisados da chegada da polícia e empreenderam fuga (fl. 66). Outro miliciano sublinhou que sabe do procedimento usual dos criminosos, de impor a moradores que guardem em suas casas os petrechos do comércio clandestino e acrescentou que na maioria das vezes os moradores não podem resistir (fl. 67). Disse que na sua opinião não era o caso do réu, porque se ele não tinha a intenção de vincular-se aos traficantes bem poderia solicitar que se afastassem dali. 

Ora, se uma das características da coação moral, para excluir a culpabilidade, reside no seu caráter irresistível, isto é, que a situação seja a rigor insuperável, como define Hungria, salvo pelo emprego de energia extraordinária e juridicamente inexigível (op. cit., p. 258), como imaginarmos inviável semelhante hipótese se é prática usual a coação de traficantes contra moradores, reforçada por reais ou imaginárias violências que turbam a vida destas populações de áreas carentes, onde a polícia chega mas necessariamente não está ou permanece?! Supor que um pedido do acusado pudesse vencer ou dobrar a vontade de traficantes, que dispunham, entre outras armas prováveis, de bomba de alto poder explosivo, principalmente quando eles, traficantes, estavam em fuga tendo em vista a iminente aparição da polícia, não parece razoável.

Tivéssemos outras evidências de contínuo e livre envolvimento do réu com os criminosos, fruto de necessária investigação, e poderíamos então estar convencidos de que a tese esgrimida carece de fundamento na realidade.

É, porém, diante deste quadro de provas, determinado pela prisão em flagrante sem suporte em investigação anterior, que surgem as alternativas de explicação – a da Defesa tão convincente quanto a da Acusação – e instala-se a incerteza a respeito da existência das infrações penais, que eqüivale a dizer, em um Estado Constitucional Democrático, que o autor da ação penal não satisfez adequadamente o ônus da prova.

Frise-se que são irrespondíveis, ao menos no plano da pretensão punitiva deduzida, as indagações postas pela Defesa técnica, nas razões finais, às fls. 94 – parte final – e 95 – primeiros parágrafos –, sustentáculo da insistência na tese de que a coação é verdadeira e de que fora demonstrada.

Não cumpriu o Ministério Público, integralmente, o seu ônus razão por que fica, como resultado imperioso proclamar a absolvição do acusado.

Isto posto, julgo improcedente a pretensão punitiva deduzida na inicial para absolver Valtedário de Tal com base no artigo 386, inciso V, do Código de Processo Penal.

Sem custas.

Anote-se e comunique-se.

Expeça-se Alvará de Soltura, cujo cumprimento dar-se-á simultaneamente com a intimação da sentença.

Transitada esta em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.

P. R. I.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1999

Juiz de Direito
16 - Uso de drogas. In dubio pro reu. Paulo

Processo n° 000

Sentença

Paulo de Tal, qualificado nos autos, está sendo processado como autor do crime de trazer consigo substância entorpecente, sem autorização legal, pois que foi preso em flagrante, nesta cidade, no Presídio Petrolino de Oliveira, na tarde de 4 de junho de 1998, portando uma pequena embalagem de cocaína, supostamente para uso próprio.

A denúncia foi ofertada com lastro em inquérito policial, cujas peças principais são o auto de apreensão de fl. 2b, o auto de prisão em flagrante de fls. 4/5 e o laudo prévio de fl. 3, complementando-se os aspectos técnicos e documentais com o laudo definitivo de exame em substância de fl. 41. A folha penal está às fls. 28/31.

O réu foi interrogado consoante o termo de fls. 22/3, tendo negado a prática do fato que lhe foi imputado. A Defesa apresentou alegações preliminares às fl. 27.

A instrução criminal com produção de prova oral está retratada na assentada de fl. 33, com a inquirição das testemunhas arroladas pelo Ministério Público.

As derradeiras alegações do Ministério Público encontram-se às fls. 62/3, propugnando-se pela procedência da pretensão punitiva deduzida, com a condenação do réu nos termos da denúncia.

A Defesa se manifestou às fls. 65/7, com pedido de absolvição apoiado na convicção do não cometimento dos delitos.

É o relatório.
Passo, pois, a decidir,

 depois de cuidadoso exame.

Trata-se da atribuição a Paulo do crime previsto no artigo 16 da Lei n° 6.368/76, na modalidade de trazer consigo, ilicitamente, substância entorpecente, para uso próprio.

Com efeito, sobre a existência da indicada infração penal pode-se desde logo afirmar, à vista do resultado do exame realizado nos produtos apreendidos, que estes são, de fato, cocaína, conforme detectado pelo laudo de fl. 41.

Assim, a se concluir pela verificação da conduta descrita no tipo, assentada estará a premissa de que a substância enquadra-se como entorpecente, sendo de se exigir autorização legal ou regulamentar para excluir-se a adequação típica objetiva, autorização que não existe em concreto.

Todavia, o ato de trazer consigo a droga, imputado ao réu, não ficou seguramente demonstrado nos autos pela prova testemunhal, apesar da resistência oposta à tese, pelo Ministério Público.

Sem pretensão de reduzir ao máximo a compreensão dos fatos, o certo é que o acusado estava no pátio da unidade onde cumpre pena – como ele tantos outros que lá estavam – e apanhou no chão um envelope de cocaína que fora atirado do outro lado. Perto do réu, porém mais distante da droga, encontrava-se o agente penitenciário Roberto (fl. 35), que andou em direção ao lugar onde repousara o objeto atirado mas não conseguiu apanhá-lo antes do réu.

Ora, o que se tem de concreto é que, salienta o próprio Roberto, como é comum nas unidades de privação da liberdade, alguém atirou de um pátio a outro um envelope de cocaína. Quem apanhou a droga no chão foi o réu mas poderia ter sido o agente encarregado da custódio. No depoimento da testemunha fica claro que foi o mero acaso o fator determinante da primeira arrecadação. A suspeita de que a droga destinava-se ao acusado, repelida a idéia de que assim o era por conta de para onde fora arremessada – pois podia visar também o agente penitenciário -, decorreu de ter Paulo resistido a entregá-la. Ora, admitindo por hipótese que tal resistência tenha ocorrido e que não haja sido fruto da errônea percepção do responsável pela custódia, isso não é conduta de trazer consigo para uso próprio! Trouxe consigo o acusado a droga pelo muro? Não é possível! Talvez a conduta pudesse estar abrigada no modelo da guarda mas aí o problema posto acima não encontra solução favorável à pretensão punitiva, uma vez que, nas circunstâncias, era absolutamente impossível que o vigiado réu guardasse a droga que por acaso recebeu.

A realidade é que não há prova da existência da infração penal e que até mesmo a suposta resistência na entrega da droga pelo réu, sem influência na fixação do marco legal, também não ficou suficientemente demonstrada.

De um modo geral é de supor que não sejam encontrados santidades no presídio, contudo, a condenação de quem quer que seja depende de prova inequívoca da existência e pertinência subjetiva da infração penal. Tal prova não foi produzida.

Neste caso, a dúvida há de beneficiar o acusado, como recomendam as máximas de apreciação da prova.

Isto posto, julgo improcedente a pretensão punitiva deduzida na inicial e absolvo Paulo Vasconcelos, com fulcro no artigo 386, inciso II, do Código de Processo Penal.

Sem custas.

Expeça-se imediatamente Alvará de Soltura, cujo cumprimento ficará prejudicado se por al o réu estiver preso.

Anote-se e comunique-se.

Transitada esta em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
P. R. I.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1999

Juiz de Direito
17 - Homicídio culposo. Imprudente condução de veículo. Concurso formal. In dubio pro reu. Antonio

Processo n° 000

Sentença

Antônio de Tal, qualificado nos autos (fl. 12), está sendo processado como autor do crime de homicídio culposo, duas vezes, em concurso formal, pois que da imprudente condução do veículo descrito na denúncia, em virtude de imprimir a ele velocidade excessiva, causou colisão com um poste e outro carro, de tudo resultando a morte de João José do Nascimento e de José Alves da Silva. Os fatos ocorreram na tarde de 26 de abril de 1992, nesta Cidade.

A denúncia foi ofertada com lastro em inquérito policial, cujas peças principais são os autos de exame em corpo de delito, de fls. 21 e 23, o laudo de local de fls. 39/40, com fotografias, vários depoimentos e declarações, além da imaculada folha penal (fl. 57) e da certidão de óbito de José Alves (fl. 70).

Ao oferecer denúncia o representante do Ministério Público pediu o arquivamento, por conta da prescrição, no tocante aos crimes de lesões corporais, e deixou de formular proposta de suspensão do processo, ao considerar expressamente que a medida é incabível no concurso formal de homicídios culposos e o aspecto subjetivo não estava delineado (fl. 108).

O réu foi interrogado consoante o termo de fls. 114/5, tendo negado o obrar imprudente que lhe foi imputado. A Defesa apresentou alegações preliminares à fl. 123.

A instrução criminal com produção de prova oral está retratada nas assentadas de fls. 148 e 165, com a inquirição das testemunhas arroladas pelas partes.

As derradeiras alegações do Ministério Público encontram-se às fls. 169/170, propugnando-se pela procedência da pretensão punitiva deduzida, com a condenação de Antônio nos termos da denúncia.

A Defesa se manifestou às fls. 172/4, com pedido de absolvição apoiado na convicção da ausência de um atuar imprudente ou negligente.

É o relatório.
Passo, pois, a decidir depois de cuidadoso exame.

Trata-se da atribuição a Antônio do crime previsto no artigo 121, § 3º, do Código Penal, duas vezes, em concurso formal, porque se sublinha que o acusado, dirigindo um ônibus ao qual imprimia velocidade excessiva, por essa razão deu causa a uma colisão, de que resultaram as mortes por carbonização de duas pessoas – um passageiro do ônibus e outro do táxi, atingido pelo coletivo.

Inicialmente, devemos destacar que o episódio consistiu em uma tragédia, com a morte dolorosa de duas pessoas que, presas aos carros, nas circunstâncias, terminaram padecendo carbonizadas. Compartilhamos o luto e a dor das famílias pela perda de entes queridos e temos a exata noção da dimensão imensa do sofrimento dos que ficaram, principalmente daqueles que assistiram ao evento.

Não podemos, porém, ao julgar a causa, deixar de avaliar a prova de forma crítica e desprezar, pelo resultado do episódio, as regras de apreciação dos elementos de convicção.

O registro se faz porque o Ministério Público, ao postular a condenação do motorista, levando em consideração o somatório da prova pericial e testemunhal, desprezou a nosso juízo a máxima em virtude da qual a responsabilidade penal de um agente tem de estar efetivamente demonstrada pelas provas – não pode ser suposta.

Com efeito, o ônibus colidiu com o poste e o táxi, conforme relatos unânimes. Discrepa-se, todavia, a respeito do emprego de excessiva velocidade, que a juízo dos peritos pode ter concorrido para o evento trágico. Ana, que estava com o tio, vítima fatal, assinala que o carro desenvolvia velocidade excessiva (fl. 150). O próprio acusado, naturalmente, nega e o irmão dele e Josefa (fls. 166/7), que estavam igualmente no coletivo, confirmam a versão do réu.

Não é fácil concluir sobre se o carro estava sendo conduzido ou não em velocidade inadequada. A dúvida a propósito deste ponto, que atravessa toda a investigação e alcança em cheio o processo, não é superada sequer pela prova técnica, uma vez que os carros envolvidos na colisão estavam avariados no momento do exame, e o ponto controvertido não se limita ao excesso de velocidade, versando principalmente sobre o motivo que teria gerado o abrupto desvio direcional.

É inquestionável que o desvio proporcionou a colisão, causa da incineração dos veículos e da morte das vítimas. Pode o desvio ter sido provocado, total ou parcialmente, pelo excesso de velocidade, na hipótese deste ter realmente se verificado? A isso não responde o laudo. Mais, acreditando-se nas palavras do acusado e do irmão dele: algum defeito mecânico, a respeito do qual o acusado de nada sabia e não tinha como prever – a quebra da direção – pode ter sido o exclusivo responsável pelo desvio?

São alternativas explicativas que a precária prova oral produzida e os limites restritos que os fatos impuseram aos peritos, como eles mesmo relatam, não afastam totalmente. Das alternativas poderia surgir, como pretende a Defesa, a cabal demonstração da imprevisibilidade das condições de verificação do evento, condicionando a solução jurídica da causa.

Frise-se, por oportuno, que os peritos – que não julgam e apenas colaboram com o juiz, este não adstrito ao laudo (artigo 182 do Código de Processo Penal) – admitem circunstâncias prováveis que poderiam influenciar decisivamente a conclusão do trabalho deles (fl. 40) mas cuja determinação não têm condições de afirmar. Apontar de forma singela, sem demonstrar, que houve excesso de velocidade e que isto contribuiu (coadjuvou) para o evento não satisfaz as exigências de prova para a condenação de alguém.

Portanto, em um contexto de incertezas, com declarações contraditórias e sem uma prova técnica incontestável, a dúvida existe e a resolução da causa criminal, por essa razão, há de estar assentada no princípio in dubio pro reo.

Isto posto, julgo improcedente a pretensão punitiva deduzida na inicial e absolvo Antônio de Tal, com fulcro no artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal.

Sem custas.

Arquivo, ainda, atendendo ao parecer do Ministério Público, o inquérito policial em relação ao acusado, quanto aos crimes de lesões corporais.

Anote-se e comunique-se.

Transitada esta em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
P. R. I.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1999

Juiz de Direito
� Aliás, o legislador contentou-se com a não revogação da suspensão para a produção do pré-falado efeito.
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